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PREGÃO ELETRÔNICO 
007/2026  
 
CONTRATANTE 
Município de Itabela  
 
OBJETO: Registro de Preços visando futura ou Eventual 
Contratação de uma empresa para locação de 
equipamentos estruturas a fim de realizar eventos culturais, 
artísticos e sociais promovidos pelas diversas Secretarias 
do Município. 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 06/08/2026 às 08h15min (horário de Brasília) 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO é R$ 5.951.550,41. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço global 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto  
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 
 
 
 
 



 
 

Edital – Pregão Eletrônico nº. 007/2026–- Página 2 de 57 
 

 
  
 
 
 
 

Sumário 
 
1. DO OBJETO .............................................................................................................................................. 3 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ........................................................................................................ 3 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO .............................. 5 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA .................................................................................................. 7 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES . 8 
6. DA FASE DE JULGAMENTO .................................................................................................................. 10 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO .................................................................................................................. 12 
8. DOS RECURSOS ................................................................................................................................... 18 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES ............................................................................ 19 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO ............................................. 20 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ................................................................................................................. 21 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Edital – Pregão Eletrônico nº. 007/2026–- Página 3 de 57 
 

MUNICÍPIO DE ITABELA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  007/2026   

 
 

O MUNICÍPIO DE ITABELA– Estado da Bahia, através do Agente de contratação Gionara de Souza 
Pinha e Equipe de Apoio, designados, por determinação do Prefeito municipal, Exmº. Sr. Ricardo de Jesus 
Flauzino, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.2 O objeto da presente licitação Registro de Preços visando futura ou Eventual Contratação de uma empresa 

para locação de equipamentos estruturas a fim de realizar eventos culturais, artísticos e sociais promovidos 

pelo Município, de acordo com os quantitativos constantes no Termo de Referência. 

1.3 A LICITAÇÃO SERÁ REALIZADA EM 01 LOTE. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 
Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br). 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor da plataforma ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Para os o item desta licitação a participação é preferencial para microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 
ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, GARANTIA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 

de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e’ 
3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.15. Deverá ser juntado em campo próprio do sistema, no momento anterior cadastramento da proposta inicial 

nos termos do artigo 58, da Lei nº 14.133/21, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, 

como requisito de pré – habilitação. 

3.16. A garantia da proposta será no valor de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, sendo exigido 

a apresentação do comprovante de pagamento da respectiva garantia, sob pena de desclassificação da proposta. 

3.17. A garantia de proposta será de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação para cada lote em 

que estiver participando. 

3.18. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do 

contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

3.19. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 

apresentação dos documentos para a contratação. 

3.20. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021 (caução em dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária). 

3.21. Independentemente da modalidade escolhida, a aceitação da garantia está condicionada à apresentação do 

comprovante de efetivação e pagamento, que deverá ser anexado ao sistema eletrônico juntamente com a proposta de preços. 
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3.22. Para fins de validação da garantia na modalidade caução em dinheiro, será exigido o comprovante de 

transferência ou depósito bancário efetivado, não sendo aceitos, sob nenhuma hipótese, comprovantes de agendamento 

bancário ou envelopes de depósito sujeitos à conferência. 

3.23. No caso de seguro-garantia ou fiança bancária, a apólice ou carta deverá estar acompanhada do comprovante 

de pagamento do respectivo prêmio ou da comprovação de sua vigência imediata. 

3.24. Para depósito bancário/caução em dinheiro, o licitante deverá realizar o depósito na conta: Agência 4493-8, 

Conta Corrente nº 55008-6– CNPJ: 16.234.429/0001-83, Municipio de itabela e encaminhar via sistema o comprovante de 

depósito, de forma legível, juntamente com a proposta escrita, para fins de registro e validação, acompanhado do CNPJ da 

empresa e número da licitação. 

3.25.  Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a 

não apresentação dos documentos para a contratação.  

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário, e total do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Modelo; (quando for o caso) 
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 
lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor Global do LOTE. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1.000,00 

(Mil reais) 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15s (quinze 
segundos) após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 
5.11.1. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 
 

Edital – Pregão Eletrônico nº. 007/2026–- Página 9 de 57 
 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 min 
(dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 hs (vinte e quatro horas) 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 min (cinco minutos) 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

  
5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.18.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.18.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 

nesta Lei; 
5.18.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.18.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.18.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.18.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.6.2. empresas brasileiras; 

5.18.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.18.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 
5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 02 hs (duas 

horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em PDF, assinado, com 

indicação da marca utilizando valores unitários e totais, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 
2.5.1 e 3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 
6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão anexados no sistema em campo próprio 
7.2. Logo após a etapa de finalização dos lances ofertados, encerramento das negociações de um 

melhor valor e finalização do prazo de recurso relativo as propostas, o Pregoeiro solicitará do licitante vencedor que, 
no prazo de 02 (duas) horas, envie todos os documentos de habilitação. 

7.3. O Pregoeiro poderá prorrogar, uma única vez, o prazo estabelecido no subitem anterior, com o 
objetivo de sanar alguma ocorrência procedimental, devidamente justificada, inclusive solicitar documentação 
complementar, caso entenda necessário, observando-se o princípio da razoabilidade. 

7.4. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 
conforme segue:  

7.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.5.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. 

7.5.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

7.5.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social devidamente registrado no órgão competente, acompanhado, conforme o caso, da prova de seus 
administradores ou da diretoria em exercício. 

7.5.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

7.5.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.5.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.5.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva e todas as alterações posteriores. 

7.5.8. No caso de empresas reunidas em consórcio: Compromisso de constituição do Consórcio 
devidamente registrado por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos, atendendo as seguintes condições: 

7.5.8.1. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 
perante a Administração. 

7.5.8.2. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação quanto na execução do contrato. 

7.5.8.3. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do 
objeto licitatório, até sua aceitação definitiva. 

7.5.8.4. Indicação do percentual de responsabilidade de cada consorciada, bem como as atividades 
que serão desempenhadas por cada consorciado individualmente (no caso de consórcios heterogêneos) 
para o objeto da presente licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


 
 

Edital – Pregão Eletrônico nº. 007/2026–- Página 13 de 57 
 

7.5.8.5. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou 
composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação, salvo 
aprovação pela Administração. 

7.5.8.6. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se 
constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará denominação 
própria, diferente de seus integrantes. 

7.5.9. No caso de empresas reunidas em consórcio, cada empresa integrante do consórcio, 
isoladamente, deverá apresentar os documentos de habilitação jurídica, conforme o caso. 

7.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

7.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

7.6.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

7.6.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a 
‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991. 

7.6.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.6.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.6.4.2. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

7.6.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

7.6.6. Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa 
de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de débitos trabalhistas – CNDT. 

7.6.7. Os microempreendedores individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte, por 
ocasião da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação acima 
requisitada para efeito da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista ainda que com alguma 
restrição. 

7.6.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, referente ao item 13.6.2 do edital. 

7.6.9. Para empresas reunidas em consórcio, deverão ser apresentados todos os documentos relacionados 
neste item de cada empresa integrante do consórcio, isoladamente. 

7.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.7.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que comprove 
plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. 
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7.7.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais encerrados, 
apresentados na forma da Lei, que comprovem a sua boa situação financeira, sendo vedada à 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

7.7.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, deverá apresentar Balanço de Abertura 
sendo facultada a apresentação conjunta da Demonstração do Resultado do Exercício – DRE. 

7.7.4. No caso de empresa constituída há menos de 02 (dois) anos, o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício social encerrado. 

7.7.5. Serão considerados e aceitos, na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações contábeis 
que atendam as seguintes exigências: 

7.7.6. Quando se tratar de empresas S/A com publicações em jornais: publicação do Diário Oficial e/ou 
jornais de grande circulação contendo o Balanço e a Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 
(Lei nº 6.404/76 e demais normas aplicáveis). 

7.7.7. Quando se tratar de empresas de outra forma societária: Balanço e Demonstração do Resultado 
do Exercício – DRE acompanhados das cópias dos Termos de abertura e encerramento, extraídos 
do Livro Diário, (Art. 5º, § 2º do Decreto Lei nº 486/69), devidamente registrado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente. 

7.7.8. Quando se tratar de empresas que adotem a Escrituração Contábil Digital – ECD (Decreto nº 
6.022/2007 e demais normas aplicáveis): Termo de Abertura e Encerramento, Balanço Patrimonial, 
Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, e Recibo de entrega da ECD, extraídos do Livro 
Diário e retirados do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. 

7.7.9. Quanto à exigibilidade do balanço patrimonial e demonstrações contábeis às empresas que elaboram 
o balanço patrimonial no final de cada exercício (relativo ao último exercício): quando se tratar de 
empresas que adotem a Escrituração Contábil Digital (ECD), até o último dia útil do mês de junho de 
cada ano, poderão ser apresentados os referidos documentos do exercício anterior ao último, e após 
o último dia útil do mês de junho somente do último exercício; para as demais, até dia 30 de abril do 
ano corrente, poderão ser apresentados os referidos documentos do exercício anterior ao último, e 
após esta data somente do último exercício. 

7.7.10. Comprovação da situação financeira da empresa através dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, 
comprovados mediante o Balanço Patrimonial dos 02 (dois) últimos exercícios sociais 
encerrados, devendo os resultados serem iguais ou superiores a 1,00 (um), em todos os índices 
mencionados nas seguintes fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
                                                Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =     Ativo Circulante  

           Passivo Circulante 

 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

7.7.11. Onde: LG = Liquidez Geral LC = Liquidez Corrente SG = Solvência Geral 
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7.7.12. O(A) Pregoeiro(a) poderá aferir por meio do(s) balanço(s) patrimonial(is) apresentado(s), os índices 
acima mencionados, no caso da licitante deixar de apresentar o cálculo exigido neste edital. 

7.7.13. Para empresas reunidas em consórcio, deverão ser apresentados todos os documentos acima 
relacionados por cada integrante do consórcio, isoladamente. 

7.7.14. Caso a licitante possua qualquer dos índices especificados anteriormente, inferior à 1,00 (um), 
deverá comprovar possuir Patrimônio Líquido não inferior a 1% (um por cento) do valor total do 
somatório do(s) lote(s)/grupo(s) / item(ns) ofertado(s), considerando para o cálculo o valor máximo 
do(s) lote(s)/grupo(s) / item(ns) estabelecido(s) em edital, por meio do Balanço Patrimonial/Abertura 
do último exercício social encerrado. 

7.7.15. No caso de empresas reunidas em consórcio se qualquer das empresas consorciadas possuir índice 
inferior à 1,00 (um) em qualquer dos índice  especificados anteriormente, deverá comprovar possuir 
Patrimônio Líquido não inferior a 11% (onze por cento) do valor total do somatório do(s) 
lote(s)/grupo(s) / item(ns) ofertado(s), considerando para o cálculo o valor máximo do(s) 
lote(s)/grupo(s) / item(ns) estabelecido(s) em edital, por meio do Balanço Patrimonial/Abertura do 
último exercício social encerrado. 

7.7.16. Para empresas reunidas em consórcio, a verificação de Patrimônio Líquido nos termos exigidos 
acima, será relativa a soma dos Patrimônios Líquidos de cada consorciada, por meio do Balanço 
Patrimonial/Abertura do último exercício social encerrado. 

7.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 A licitante deverá comprovar sua qualificação técnica através dos seguintes documentos: 
a) Comprovante de inscrição e regularidade da licitante e de seus responsáveis técnicos perante o Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, comprovada através de Certidão de registro e quitação.  
b) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação,, por meio da apresentação de atestados, emitidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
b.1) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 
b.1.1.) Os mesmos deverão atender o quantitativo mínimo de até 50% dos itens do presente objeto conforme termo 
de referência, ser acompanhados de ART dos serviços que geraram o atestado. 
b.2) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 
b.2.1.) Os atestados de capacidade técnica deverão ser apresentados em nome da matriz, acompanhados das 
ARTs e notas fiscais. 
b.3) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
c) Comprovação de que a empresa possui em seu quadro Social/ou Quadro técnico permanente na data da 
entrega da proposta, pelo menos um Engenheiro Eletricista, Engenheiro Civil ou Engenheiro Mecânico e um 
Engenheiro de Segurança do Trabalho, ambos com vínculo comprovado através de ART de Cargo e Função dos 
responsáveis técnicos da empresa devidamente registrados no CREA, a comprovação ainda poderá ser feita 
através de Contrato Social, contrato de prestação de serviços, ou ainda declaração de contratação futura, caso o 
objeto venha a ser adjudicado a empresa. 
d) Comprovação de que a empresa possui em seu quadro Social/ou Quadro técnico permanente na data da entrega 
da proposta um “Supervisor de trabalho em altura”, com formação na NR-35 TRABALHO EM ALTURA com 
comprovação através de carteira ou certificado de formação no quadro permanente da empresa comprovado através 
de Contrato Social, contrato de prestação de serviços, ou ainda declaração de contratação futura, caso o objeto 
venha a ser adjudicado a empresa. 
 
e) Registro e quitação da empresa no CRA – Conselho Regional de Administração, comprovado através de Certidão 
emitida pelo CRA. 
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 f) Comprovação de possuir em seu quadro de pessoal, Administrador de Empresas, com registro ou inscrição 
perante a respectiva entidade profissional CRA – Conselho Regional de Administração, bem como, certificado de 
Registro e Quitação da empresa, no Conselho Regional de Administração – CRA (através de Certidão Negativa). 
 
g) A comprovação do vínculo empregatício entre o profissional e a empresa deverá ser feita por meio de CTPS 
devidamente assinada ou Contrato de prestação de serviços registrado no CRA mediante apresentação de RRT. O 
vínculo devera constar na certidão emitida pelo CRA. Caso o (os) profissional (is) seja diretor (es) ou sócio (s) legal 
(is) da empresa, a comprovação será feita por meio do Contrato Social; 
 
 h) Comprovante de registro junto ao Ministério do Turismo como “Organizadora de Eventos” e “Prestador de 
Infraestrutura de apoio para Eventos” conforme Decreto no 7.381, de 2 de dezembro de 2010 e Resolução Normativa 
CNTUR No14/84, de 23 de novembro de 1984. 
 
i) Certificado NR – 18 CONFORME Portaria SEPRT n.º 3.733/2020, Norma Regulamentadora que estabelece 
diretrizes de ordem administrativa, de planejamento e de organização, que objetivam a implementação de 
medidas de controle e sistemas preventivos de segurança e nas condições e no meio ambiente. 
j) Comprovação de capacidade do técnico de áudio que irá operar os serviços de Sonorização através de DRT – ou 
CARTÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Regulamentado pela Portaria no 89 de 22 de janeiro de 2016 em nome 
do técnico do profissional que deverá ter vínculo permanente com a empresa licitante com registro em carteira.  
l) Certidão de Acervo Técnico – CAT devidamente registrado no CREA, comprovando a capacidade técnica 
operacional da empresa para montagens de estruturas. (Engenheiro Civil ou mecânico).  
m) Certidão de Acervo Técnico – CAT devidamente registrado no CREA, comprovando a capacidade técnica 
operacional da empresa para montagens de equipamentos elétricos (Engenheiro Eletricista). 
n) Licença Ambiental de Operação emitida por órgão competente ou certidão de dispensa de licença emitido pelo 
município da sede da licitante, e contrato com empresa devidamente licenciada pelo órgão competente, 
comprovando o tratamento e/ou disposição final dos resíduos.                                         
o) Relação contendo a indicação da equipe técnica de nível técnico disponível, acompanhados de declaração de 
aceitação da inclusão de seu nome na equipe, com firma reconhecida ou assinatura digital, para a realização do 
objeto deste Termo de Referência, contendo no mínimo: 01 (um) Técnico de som com (DRT) acompanhado do 
cartão de registro profissional.  

p) Certidões de Acervo Técnico Operacional da licitante, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, que demonstre capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior; 

q) Declaração contendo a indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos pena de inabilitação; 

r) A licitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) AVCB acompanhada da respectiva aprovação do corpo de 
bombeiros e da ART do serviço de elaboração e execução de projeto de combate a incêndio e pânico, de pelo 
menos uma área construída de 7000,00 m² elaborada pelo profissional indicado na equipe técnica e com vínculo 
permanente com a licitante devidamente comprovado. A não apresentação deste documento imprescindível para 
atender as necessidades básicas e primordial do evento, torna-se a licitante inabilitada. Tal exigência, de forma a 
atender a lei que estabelece as diretrizes gerais sobre medida de prevenção e combate a incêndio e a desastres 
em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público (Lei nº 13.425, de 30 de março de 2017). 
s) Indicação das instalações e aparelhamento técnico e equipamentos disponíveis para a execução do objeto licitado 
inclusive indicação dos profissionais técnicos com a devida anuência dos profissionais com firma reconhecida em 
cartório ou assinatura digital sob pena de inabilitação. 
t) Licença Ambiental  
A licitante deverá apresentar, no ato da habilitação, Licença Ambiental válida, expedida pelo órgão ambiental 
competente, compatível com o objeto da licitação, quando exigível pela legislação vigente. 
Nos casos em que a atividade não estiver sujeita ao licenciamento ambiental, a licitante deverá 
apresentar Declaração de Dispensa de Licenciamento Ambiental (DDLA), Certidão de Dispensa ou documento 
equivalente emitido pelo órgão ambiental competente, comprovando a desnecessidade de licenciamento para o 
exercício da atividade. 
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7.9. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

7.9.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.10. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.10.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 

o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30 % para o 

consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
7.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

ou por qualquer meio de autenticação prevista em lei. 

7.12. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

7.13. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 
7.14. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.15. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
7.15.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.16. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.16.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 
7.17. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.18. A verificação no HABILITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.18.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 
7.18.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência 

do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.19.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.19.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
7.20. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital. 

7.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
7.23. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

7.24. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em campo próprio do sistema no prazo de 10 minutos, 

sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.itabela.ba.gov.br/diarioOficial, ou na sede da prefeitura de Itabela, sito à Av. Manoel Carneiro, nº 327 - 

Centro, Itabela/BA 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 
9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  
9.2.2. multa; 
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 

de campo específico na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https: https://www.itabela.ba.gov.br/diarioOficial  

11.11. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.  

11.12. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 05 dias uteis após 

a assinatura do contrato. 

11.13. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura 

do contrato.   
11.14. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

11.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.15.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.15.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial 

11.15.3. ANEXO III – Minuta do contrato. 

11.15.4. ANEXO IV- Minuta da ATA SRP  

https://www.itabela.ba.gov.br/diarioOficial
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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Ricardo de Jesus Flauzino 
Prefeito  
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO   

1.1.  Contratação de uma empresa para locação de equipamentos estruturas a fim de realizar eventos 
culturais, artísticos e sociais promovidos pelas Secretarias do Município. 
 

2. JUSTIFICATIVA   

Esta contratação se faz necessária para cumprir a agenda de contratações de serviços que se faz presente no 
planejamento de eventos culturais, para tal faz-se necessário abertura de processo licitatório por meio de Sistema 
de Registro de Preço através de pregão eletrônico visando a contratação de empresa especializada para 
Contratação de uma empresa para locação de equipamentos estruturas a fim de realizar eventos culturais, 
artísticos e sociais promovidos pelas Secretarias do Município. 
 

Ao optar por processo Licitatório levou-se em consideração diversos fatores como: a variação dos eventos públicos, 
a variação das datas comemorativas, previsão de quantitativo necessário a cada evento, previsão dos itens. Por 
exemplo, existem diferenças nos itens de locação para eventos de pequeno e grande porte, uma vez que o 
planejamento visa públicos diferentes para cada evento, bem como o espaço para cada evento pode comumente 
ser modificado por forças da natureza, incidindo na previsibilidade dos itens a serem contratados, o quantitativo 
estipulado para este certame se tomou por base eventos anteriores realizados pela Divisão de Cultura.   

A realização dos eventos constantes no calendário cultural municipal se inicia com o tradicional Arraia Bela e durante 
o ano seguem acontecendo diversos outros a exemplo dos festejos Juninos, eventos escolares, eventos da 
Secretaria de Ação Social, feiras de Saúde entre outros. 

Destaca-se ainda que na licitação através de sistema de registro de preços a administração não possui a 
obrigatoriedade de realizar a contratação da totalidade dos itens em um único momento, deixando o orçamento livre 
para possíveis eventualidades emergenciais, além de evitar danos ao erário. Destaca-se também que a aquisição 
pretendida é realizada tendo como base a solicitação de aquisição pela Secretaria Municipal de Cultura de acordo 
com o previsto no orçamento anual.  

É de suma importância destacar que os eventos de rua são de grande importância econômica para os ambulantes 
e comerciantes locais, pois através de tais realizações festivas o município de Itabela atrai turistas e moradores das 
cidades vizinhas que se instalam no município nos momentos de confraternização. 

No presente caso verifica-se que a modalidade a ser adotada favorecerá a administração por não impactar em 
orçamento e não sobrecarregar os setores de controle de despesas com vários contratos. 

Assim, a opção pretendida é viável para a administração. 
 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS   

3.1. Segue quantidade estimada para realização dos serviços conforme tabela abaixo:  
As quantidades solicitadas foram levantadas através do levantamento dos serviços utilizados em outros anos pelo 
município e que têm atendido satisfatoriamente à demanda, outrossim, a equipe técnica entendeu ser prudente a 
celebração de uma Ata de Registro de Preços para que não houvesse impacto orçamentário. 
Foi observado ainda que as quantidades suprem os eventos já planejados para o ano de 2026. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE Valor Unit Valor	
total	

1 

PALCO COM PLATAFORMA GIRATÓRIA 01 Palco de Grande Porte 
com Plataforma Giratória Motorizada 
Fornecimento, montagem, operação, manutenção durante o evento e 
desmontagem de palco de grande porte, composto por estrutura em 
alumínio e aço de alta resistência, com cobertura, piso estrutural e 
plataforma giratória central motorizada. 

DIÁRIA 3     
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Especificações Técnicas 
Área de cena com 27,00 metros de largura, dimensionada para grandes 
espetáculos e produções de alto porte; 
Cobertura em estrutura Box Truss de alumínio de alta resistência, com 
lona em PVC antichama e impermeável; 
Piso modular estrutural em compensado naval antiderrapante, nivelado 
e com capacidade compatível para receber artistas, equipamentos de 
áudio, iluminação, cenografia e painéis de LED; 
Plataforma giratória central motorizada com 12,00 metros de diâmetro, 
integrada ao piso do palco; 
Sistema de giro com acionamento elétrico, controle eletrônico de 
velocidade e operação nos sentidos horário e anti-horário; 
Movimento contínuo, suave e silencioso, adequado para apresentações 
musicais, cênicas e trocas de cenários; 
Sistema de segurança com parada de emergência, proteções 
mecânicas e dispositivos de controle operacional; 
Escadas de acesso, guarda-corpos e áreas técnicas de apoio; 
Pontos estruturais para instalação de cenografia, iluminação, sistemas 
de áudio e painéis de LED; 
Sistema completo de aterramento elétrico conforme normas técnicas 
vigentes. 
Incluso 
Transporte; 
Montagem e desmontagem; 
Operação da plataforma giratória por equipe técnica especializada 
durante todo o evento; 
Manutenção preventiva e corretiva durante o período de utilização; 
Projeto estrutural, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e 
demais laudos técnicos exigidos pelos órgãos competentes. 
Aplicação: estrutura destinada a grandes shows, festivais, rodeios, 
eventos culturais e produções de alto impacto, permitindo 
movimentação cênica dinâmica por meio de plataforma giratória 
motorizada de 12 metros de diâmetro, proporcionando melhor 
visibilidade ao público e valorizando as apresentações artísticas. 

2 

ALIMENTAÇÃO - JANTAR PARA CAMARIM DE ARTISTA Cardápio 
mínimo: saladas variadas, dois tipos de carne, três guarnições, uma 
sobremesa e uma bebida não alcoólica (água, suco ou refrigerante) de 
acordo com o rider enviado pelo artista. Com todos os materiais 
necessários (pratos, copos, taças, talheres, bandejas, guardanapos, 
rechauds, mobiliário e pessoal necessário).  

Refeição 400     

3 
Banda de reconhecimento Local, consagrada pelas mídias e público 
local. Os cachês devem ficar no máximo até o valor de R$ 8.000,00 (oito 
mil reais).  

Banda 20     

4 
Banda de reconhecimento Regional, consagrada pelas mídias e público 
local. Os cachês devem ficar no máximo até o valor de R$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil reais).  

Diária  16     

5 

BRIGADISTA PROFISSIONAL Prestação de Serviço de Brigadista 
Profissional para Eventos-Fornecimento de profissionais qualificados 
para atuação como Brigadistas de Emergência, responsáveis pela 
prevenção e resposta inicial a situações de risco durante a realização 
do evento, visando à proteção da vida, do patrimônio e do público 
participante. 

Diária 24     

6 

BRIGADISTAS Grupo organizador de pessoas que são especialmente 
capacitadas para que possam atuar numa área previamente 
estabelecida, na prevenção, abandono e combate a um princípio de 
incêndio e pânico, e que também estejam aptas a prestar os primeiros 
socorros a possíveis vítimas. 

Diária  50     

7 

CAMARINS em estrutura octanorm tamanho 4 x 4 m, piso em madeira 
forrado por carpet, climatizado com ar-condicionado de 9.000 btus, 
coberto por toldo piramidal tam 5m x 5m. Compreendendo despesas de 
transporte, montagem e desmontagem, bem como material e pessoal 
necessário à execução dos serviços.  

Diária  18     
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8 

CAMARINS em estrutura octanorm tamanho 5 x 5 m, piso em madeira 
forrado por carpet, climatizado com ar-condicionado de 9.000 btus, 
coberto por toldo piramidal tam 5m x 5m. Compreendendo despesas de 
transporte, montagem e desmontagem, bem como material e pessoal 
necessário à execução dos serviços.  

Diária  6     

9 
CARRO EXECUTIVO COM MOTORISTA - Carro executivo para até 04 
(quatro) pessoas, vidros escuros e ar-condicionado em perfeito estado 
de conservação. Abastecimento por conta da contratada.  

Diária  10     

10 
Cavalete Sinalização, Material: Chapa Galvanizada, Largura: 0,80 M, 
Altura: 1,20 M, Cor: Branca Com Legenda Preta, Características 
Adicionais: Com Metalon, Empilhável. 

Peças  15     

11 Cenário para palco com 16 x 12 m, em formato concavo, com 1 m. do 
solo, com grid para iluminação em q30.  Unidades  1     

12 

Confecção De Crachá Tipo Credencial Em Pvc, Com Impressão Coloria 
(4 X 0), Tamanho 9 X 13 Cm, Confeccionada Em Pvc 0,3 Mm 
Semibrilho, Com Impressão Direta No Pvc, Com Furo E Inclusão De 
Corda. Arte A Ser Enviada Pelo Requisitante. 

 Unidades  150     

13 Contratação de pessoal para eventos temáticos que representam 
personagens conforme o projeto apresentado.  diária    15     

14 

DISCIPLINADOR de público em estrutura de tubo galvanizado 2" 
(polegadas) com altura de 1,20m e comprimento de 3,00m. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços. 

Metro 
Linear  3000     

15 

Elevados em estrutura de alumínio, com pisos de madeira forrados por 
carpete, tamanho 2m de comprimento x 1m de largura, com pés 
reguláveis até 1m de altura. Compreendendo despesas de transporte, 
montagem e desmontagem, bem como material e pessoal necessário à 
execução dos serviços.  

Diária  100     

16 
EQUIPE DE CARREGADORES – Pessoal para auxiliar as bandas na 
organização de equipamentos no palco e trio, auxiliar a produção nas 
montagens das estruturas.  

Diária  150     

17 

Estrutura em Q30. Estrutura em alumínio padrão 30 cm, para montagem 
de estruturas diversas. Compreendendo despesas de transporte, 
montagem e desmontagem, bem como material e pessoal necessário à 
execução dos serviços.  

Metro 
Linear  12.000     

18 

Fechamentos estruturados em ferro metalon na altura de 2 metros 
fechados em chapa 18 e corrugados na cor prata, apoios de 
sustentação em 45 graus (mão francesa) para apoio e fixação. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços.  

Metro 
Linear  1200     

19 
Grupo Gerador de 180 KVA'S, trifásico, 380/220 Volts, silenciado 80 DB 
a 5m de distância, chave reversora, 04 cabos de 95 mm com 25 metros 
cada.  

Diária 12     

20 
Grupo Gerador de 260 KVA'S, trifásico, 380/220 KVA'S Volts, silenciado 
80 DB a 5m de distância, chave reversora, 04 cabos de 95 mm com 25 
metros cada. 

Diária 6     

21 

ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE: 28 Refletores PAR 64 foco 05; 18 
Refletores PAR LED com leds de 03 watts; 08 Refletores Elipsoidal de 
25º a 50º e potência mínima de 750 watts; 06 Mini Brut com o mínimo 
de 04 lâmpadas DWE cada; 02 máquina de fumaça com controle 
externo; 02 Rack Dimmer de 12 canais (4000 kw); 08 Moving Light spot 
com potência mínima de 700 watts e modelos iguais; 08 moving Bean 
(lâmpadas de 300w, 700w ou maior potência) de modelos iguais; 08 
Estrobo de 3000 watts; 01 mesa de iluminação com 2048 canais; 
gelatinas de variadas cores. 

Diária  6     
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22 

ILUMINAÇÃO MÉDIO PORTE: Estrutura de treliça de alumínio q30 
medindo 8m x 4m, 04-sleve bloc, 04-pau de carga, 04 – talhas, 04-
sapatas 70cm x 70cm, 200-parafusos, 20- cintas 2 toneladas, 16-
lâmpadas pa 64, 02-mini bruti 06 lâmpadas, 04- movi light, 08-movie 
spot 575, 09- wash 575, 16-canhão par led 3w, 6-ribaltas, 16ACL, 13-
ETC, 02-Strobo 3000W, 02-canhão seguidor, 01-máquina de fumaça 
fog 3000 w,01mesa compatível com a estrutura acima citada  01rack 
hpl, Todos os itens acima citados deverão compor um sistema eficiente 
para atender a shows musicais de médio e porte. 

Diária  10     

23 

KIT LANCHE - PARA EQUIPES DE TRABALHO CONTENDO 1 
SANDUICHE, COM OVO, TOMATE, QUIEJO, PRESUNTO,CARNE DE 
HAMBURGER, 02 ÁGUAS E 01 REFRI JÁ INCLUSO DESPESAS DE 
LOGISTICA, TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO 

PESSOA 600     

24 Locação   mensal   de   bandeirolas   para   decoração   de   festejos   
juninos, instalado. Metros  10000     

25 

Locação casa cênica, com estrutura em metalon galvanizado, nas 
medidas de 2,50 x 3,00m com 2,70m. De altura, com aplicação de lona 
impressa 440gr. Tencionada para a formação da vila do natal e da vila 
junina (deverá ser apresentado o projeto gráfico em 3D destas casas, 
uma de cada modelo, nos dois temas, vila junina e vila de natal) 

Unidades   8     

26 Locação de bolas de natal em fibra de vidro com 0,80m. Diâmetro Unidades   8     

27 Locação de cordas luminosas para aplicação em decoração natalina, 
com LED, diversas cores, instalada. Metros  2000     

28 
Locação de decoração temáticas, com iluminação em LED, com figuras 
diversas, iluminados, com 2,20 de altura, aplicada nos dois lados da 
estrutura. 

 Unidades  50     

29 

Locação De Estrutura De Árvore De Natal, Com Cabos De Aço, Arco 
Metálico, Strobo, Revestida Com Mangueira De Led, Na Cor Azul, Com 
Espessura Mínima De 12 Mm E 2 Fios Na Voltagem 220V. A Altura Será 
De No Mínimo 10 Metros 

 Unidades  2     

30 
Locação de Extintores e Placas de Sinalização para Eventos-
garantindo a segurança e conformidade com as normas de prevenção 
de incêndios. 

Diária  80     

31 Locação de kit com 10 balões de led coloridos, cores vibrantes e 
personalizados para o tema de são João com 1,20m. Diâmetro.  Diária  12     

32 

Locação de kit de brinquedos para pequenos eventos contendo: 01 
pula-pula 4,5x4,5; 01 pula-pula 3,8x3,8; 01 pula-pula 2,5x2,5; 01 tabogã 
6C/4L/5A; 01 tabogã com piscina de bolinhas 7C/4L/5A; 01 castelo 
inflável 6C/4L; 01 piscina de bolinha inflável 3,5x3,5; 01 piscina de 
bolinha 2,5x2,5; 01 futebol de sabão 10C/6L. Duração de quatro horas 
cada brinquedo. Incluso monitores nos brinquedos. A entrega e 
montagem dos brinquedos deverão ser realizadas no local indicado. A 
pessoa fica responsável pela montagem e desmontagem do kit de 
brinquedos, garantindo a segurança e a integridade dos equipamentos 
durante o evento. 

Diária 10     

33 
Locação de painéis tipo torre com instalação de Lona vinílica 440gr, com 
bainha de 5cm feita com solda em rádio frequência, corda de 8mm 
medidas de 6,00x3,00m. Instalada. 

 Unidades  5     

34 Locação de placas de outdoor 9,00x3,00m, para veiculação por duas 
semanas. Unidades   15     

35 

Lona   vinílica   440gr.   com   bainha   de   5cm   feita   com   solda   em 
rádio frequência, corda de 6mm, aplicação de ilhós nº0 em alumínio ou 
latão, impressa em equipamento digital, instalada com abraçadeira em 
nylon 4,6mm. 

 Metros 
quadrados  800     
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36 
Lona vinílica, 440gr. Com impressão em equipamento a base de tinta 
solvente, com acabamento para banner, com haste em madeira, 
ponteira em pvc e corda para sustentação. 

 Metros 
quadrados  400     

37 

ORNAMENTAÇÃO DE PRAÇAS, VIAS PRÉDIOS PÚBLICOS E 
EVENTOS DE GRANDE PORTE.  As características de cada 
ornamentação variarão com o tipo de festa a ser realizada pelo 
Município, observando o projeto específico. O valor máximo a ser gasto 
por cada serviço será de R$ 50.000,00 (cinquenta mil). 

Diária  6     

38 

ORNAMENTAÇÃO DE PRAÇAS, VIAS PÚBLICAS E PEQUENOS 
EVENTOS DE PEQUENO PORTE As características de cada 
ornamentação variarão com o tipo de festa a ser realizada pelo 
Município, observando o projeto específico. O valor máximo a ser gasto 
por cada evento será de RS 15.000,00 (quinze mil). 

Diaria  16     

39 

PAINÉIS DE LED - Painéis de LED para transmissão de vídeo, com 
resolução mínima de P. 3.9, outdoor, medindo mínimo de 24 m² cada, 
acompanhado de processador de vídeo e demais acessórios para seu 
perfeito funcionamento, incluindo, caso necessário, estrutura de 
alumínio modelo Q30 para confecção de suportes para os painéis;  

Diária  30     

40 

PALCO GRANDE TIPO DUAS ÁGUAS - Medindo 12 x 12m, com 12 
metros de frente, 12 metros de frente a fundo, pé direito de 7 metros, 
plataforma em ferro galvanizado, piso em madeira forrado por carpete, 
2 torres laterais para içar P.A Flay de 2 x 9m altura em estrutura Box 
truss, Teto de lona anti-chamas, escada de acesso, saia frontal, 
fechamento lateral, housemix com 02 pisos, Back stage com 
fechamento do fundo do palco com portão para veículo. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços.  

Diária  5     

41 

PALCO medindo 6 x 6m, plataforma em ferro galvanizado, cobertura de 
toldo, 
piso em madeira, forrado por carpete, escada de acesso, saia frontal, 
housemix. Compreendendo despesas de transporte, montagem e 
desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços. 

DIÁRIA 6     

42 

PALCO TIPO DUAS ÁGUAS - Medindo 6 x 6m, plataforma em ferro 
galvanizado, cobertura de toldo, piso em madeira, forrado por carpete, 
escada de acesso, saia frontal, housemix. Compreendendo despesas 
de transporte, montagem e desmontagem, bem como material e pessoal 
necessário à execução dos serviços.  

Diária  10     

43 Papeis para outdoor em papel tipo off set 75 gr., impresso em 
equipamento digital nas medidas de 9,00x3,00m.  Unidades  15     

44 

Placa De Sinalização Em Chapa Galvanizada 18. Tam. De 50 X 50 Cm, 
Com Adesivo Refletido 3Mm. Na Parte Da Frente E Pintura Preta Na 
Parte De Trás Pé Direito Em Tubo Galvanizado "2" E Meia Com 3 
Metros De Altura E Travas Na Parte Inferior Instalado No Local. 

 Metros 
quadrados  15     

45 Placa em PVC  4mm.  Para sinalização interna, com aplique de vinil 
autoadesivo com impressão digital e recorte em router CNC. 

 Metros 
quadrados  30     

46 Placas em metalon 30x20mm, tensionada com lona 440gr. Impressa em 
equipamento digital, instalada. 

 Metros 
quadrados  500     
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47 

PORTAL RECEPTIVO 
01 Portal Receptivo para Entrada de Evento 
Fornecimento, montagem, manutenção durante o evento e 
desmontagem de Portal Receptivo, destinado à identificação visual e 
valorização do acesso principal ao evento, proporcionando impacto 
visual, organização do fluxo de entrada e reforço da identidade do 
projeto.Especificações Técnicas 
Estrutura confeccionada em alumínio Box Truss (Q30 ou Q50), 
dimensionada conforme o pro PORTAL RECEPTIVO 
01 Portal Receptivo para Entrada de Evento 
Fornecimento, montagem, manutenção durante o evento e 
desmontagem de Portal Receptivo, destinado à identificação visual e 
valorização do acesso principal ao evento, proporcionando impacto 
visual, organização do fluxo de entrada e reforço da identidade do 
projeto. 
Especificações Técnicas 
Estrutura confeccionada em alumínio Box Truss (Q30 ou Q50), 
dimensionada conforme o projeto estrutural; 
Acabamento com revestimento em lona impressa, ACM, painéis de 
LED, elementos cenográficos ou comunicação visual personalizada, 
conforme projeto do evento; 
Dimensões conforme layout e necessidade do contratante; Medida 
mínioma 16 largura x 7 altura x 2 profundidade com face dupla. 
Sistema de fixação por bases metálicas e/ou lastros de concreto, 
garantindo estabilidade e segurança; 
Possibilidade de integração com iluminação cênica, painéis de LED, 
letreiros luminosos e elementos decorativos; 
Estrutura resistente às condições climáticas e adequada para instalação 
em áreas externas ou internas; 
Sistema de aterramento e montagem conforme normas técnicas de 
segurança.jeto estrutural;nicas de segurança. 

DIáRIA 6     

48 

PRODUTOR AUXILIAR – Profissional subordinado ao produtor de 
eventos, auxiliador nas atividades durante os eventos, entre elas a 
organização e preparação dos locais dos eventos, verifica o 
funcionamento dos equipamentos e recursos a serem utilizados nos 
eventos, verificação dos serviços de programação visual, dentre outros.  

Diária 12     

49 

PRODUTOR DE EVENTOS – Profissional responsável por toda 
produção do evento, indicado para orientar e acompanhar a montagem 
e desmontagem das estruturas, organizar eventos de modo geral, 
recepcionar e orientar a produção dos artistas com informações 
pertinentes aos eventos.  

Diária  12     

50 

Sala em estrutura octanorm  para pessoal de apoio tamanho 5 x 5m,  
com  piso em madeira forrado por carpet, climatizado com ar-
condicionado de 9.000 btus, coberto por toldo piramidal tam 5m x 5m. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços.  

Diária  6     

51 

Sala em estrutura octanorm tamanho 5 x 5m,  com uma face em acrílico 
piso em madeira forrado por carpet, climatizado com ar-condicionado 
de 9.000 btus, coberto por toldo piramidal tam 5m x 5m. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços.  

Diária  6     

52 
Sanitários químicos confeccionado em polietileno, com identificação 
masculina e feminina, higienização diária com veículo de sucção, 
produtos químicos e materiais de limpeza.  

Diária  200     

53 

Segurança - Profissional habilitado a efetuar atividades relacionadas 
aos serviços de segurança desarmada, uniformizado e com registro na 
Secretaria de Segurança Pública ou órgão equivalente. Devidamente 
uniformizados. 

Diária 130     
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54 

Serviço de Buffet para Camarins - Atendimento para 01 camarim, com 
média de 10 pessoas por camarim, 6 variedades entre salgados, bolos, 
folhados, doces e biscoitos. Bebidas: café, água, dois tipos de sucos 
naturais, dois tipos de refrigerante.  

Pessoa 200     

55 

SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE: PA LINE ARRAY 02 consoles 
digitais com 48 canais por 32 saídas auxiliares Mix Rack, Sistema de 
som line array, Side duplo com 24 caixas de som Line Array, 24 caixas 
de Sub SB 850,T18 ou SB 218; 16 monitores SM 400 01 sub com 02 
auto falantes de 18 polegadas para bateria; Sistema de fone completo 
– 16 fone monitor; 04 In Ear PSM 900; 40 pedestais girafa e garras; 40 
microfones – SM58 – SM57 –Microfones de tons 604 -SM91; 02 
microfones sem fio uhf Beta; 30 praticáveis pantográficos de 2m x 1m 
com rodizios; 02 sistemas de contrabaixo com cabeçote 450w caixas  
original 4X10 e caixa 15” original; 03 cubos de guitarra 120 Watts; 01 
multicabo de 110 m e 56 vias espaguetadas; Cabos e extensões 
compatíveis e suficientes para ligação do sistema de DELAY e grande 
porte com no mínimo2 torres, montada sem estruturas metálicas de box 
truss q30, de04 a 06 mts de altura por a 05 mts de largura, em forma de 
trave de gol, com sistema de sonorização com 04 caixas de frequencia 
altas e 02 de freqüência baixas, com cabos para ligação de todo o 
sistema de sonorização e sistema de A/C, contendo cabos para 
interligar o sistema de delay, com recursos técnicos para receber sinal 
de áudio, sistema subsnake para troca simultânea de bandas no palco. 

Diária  6     

56 

SONORIZAÇÃO DE MÉDIO PORTE: 01 consolermix digital 32 canais, 
com conversor digital, para o PA Multi cabos compatíveis 01-consoler 
mix digital 32 canais, com conversor para o Palco Periféricos: 
Compressores, Gates, processadores de efeito, equalizadores, 
crossovers PA Flay contendo 32 sub graves, caixas acústicas de médio 
graves na proporcionalidade, altas  frequências contendo Drives e 
twiters, proporcionais a configuração das caixas de baixas e médias 
frequências acima citadas Monitores, spots, side, Amplificação para 
monitores e PA, pedestais, Cubos e amplificadores de retorno para 
guitarra valvulado e contra baixo, microfonação específica para voz e 
instrumentos musicais, cabos de áudio, cabos de a/c. Todos os itens 
acima citados deverão compor um sistema eficiente para atender a 
shows musicais de médio porte.  

Diária  10     

57 
TENDA de cobertura piramidal, tamanho 4 x 4m, com pé direito de 3m. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços.  

Diária  60     

58 
TENDA de cobertura piramidal, tamanho 5 x 5m, com pé direito de 3m. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços.  

Diária  60     

59 
TENDA de cobertura piramidal, tamanho 6 x 6m, com pé direito de 3m. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços.  

Diária  30     

60 

Tenda Duas águas:  montada em peças de alumínio Q 30 de 5 e 4 m 
medindo 12 m de frente por 20 de comprimento 240 quadrado. Com o 
espaçamento dos pés de 5mt em 5mt em formato especial de treliças 
horizontais e transversais sobrepostas do tipo box truss, fabricado em 
duro alumínio, soldado em liga 6351 - T6, revestida em lona modelo 
forte cover do tipi black blecaute ou anti chama e anti fungos 
comprovado por laudo de inflamabilidade, a estrutura deverá possuir 
aterra mento ponto conforme projeto em anexo.  

Diária  6     
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61 

Tenda Duas águas:  montada em peças de alumínio Q 30 de 5 e 4 m 
medindo 12 m de frente por 30 de comprimento 360 quadrado. Com o 
espaçamento dos pés de 5mt em 5mt em formato especial de treliças 
horizontais e transversais sobrepostas do tipo box truss, fabricado em 
duro alumínio,  soldado em liga 6351 - T6, revestida em lona modelo 
forte cover do tipi black blecaute ou anti chama e anti fungos 
comprovado por laudo de inflamabilidade, a estrutura deverá possuir 
aterra mento ponto conforme projeto em anexo.  

Diária  6     

62 

TENDA GALPÃO TIPO GEL SPACE 
01 Tenda Galpão Tipo Gel Space 50 X  30 
Fornecimento, montagem, manutenção durante o evento e 
desmontagem de tenda tipo Gel Space, composta por estrutura modular 
em alumínio de alta resistência, destinada à cobertura de áreas para 
eventos, feiras, exposições, camarins, praças de alimentação, áreas de 
apoio e espaços institucionais. 
Especificações Técnicas 
Estrutura modular em perfis de alumínio estrutural de alta resistência; 
Cobertura em formato curvo (arqueado), proporcionando maior vão livre 
e excelente acabamento estético; 
Lona em PVC laminado de alta resistência, impermeável, antichama e 
com proteção contra raios UV; 
Fechamentos laterais em lona removível, podendo ser totalmente 
fechada ou parcialmente aberta, conforme necessidade do evento; 
Sistema de fixação por estacas metálicas ou lastros de concreto, 
conforme as condições do local de instalação; 
Pé-direito e dimensões conforme projeto executivo; 
Estrutura dimensionada para suportar instalações de iluminação, 
comunicação visual e demais elementos decorativos compatíveis com 
o projeto; Calhas para escoamento de águas pluviais entre módulos, 
quando houver acoplamento de estruturas; 
Sistema de aterramento conforme normas técnicas vigentes. 
Incluso 
Transporte; Montagem e desmontagem; Equipe técnica especializada; 
Manutenção preventiva e corretiva durante o período do evento; ART 
(Anotação de Responsabilidade Técnica), quando exigida. 

DIÁRIA 3     
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63 

TRIO ELÉTRICO CARRETA – 150 mil watts de potência no som. 
Composto de 01 mesa série Five 52x12x08, com 52 canais, 02 
processador XTA, 04 processadores de efeito spx 590, 02 processador 
de efeito lxp 15 ii, 03 quadra gate 914, 01 quadra gate mx 40, 04 
quadra compressor mx 30, 01 quadra compressor mdx 4400, 04 
compressor 160, 01 compressores 166, 06 equalizador 366 31 band, 
01 aparelho cd, 01 aparelho de MD, amplificadores de palco: 01 
aparelho de baixo hartke system 7000 complete, 01 aparelho de 
teclado kba 300, 02 aparelho de guitarra jazz chorus 120, 02 aparelho 
de guitarra JCM 900, 01 corte de bateria, monitores de palco: 01 sb 
850 para bateria, 02 spot 222 dc spot 440, 12 fones psm 700, 02 
power play de 06 canais cada. Frente/fundo trio: 52 alto falantes de 
grave, 28 alto falantes de 12, 24 driver 4400, laterais do trio: 40 alto 
falantes de grave, 32 alto falantes de médio Grave, 24 corneta 4400, 
32 twits. Potências: 60 potências V8, 28 potências 702. Microfones: 03 
mic. beta sm 58 PGX 24, 01 mic. beta sm 58 lx4 s/ fio, 01 mic. Beta sm 
58 lx s/ fio, 32 mic.sm 58, 24 mic beta sm 57, 05 mic.sm 81 06 
mic.betasm 58, 02 mic.d112, 01 kit mic/bateria q-3.direct box: 20 direct 
box ativo, 10 direct box passive. 40 garras, 40 pedestais modelo girafa. 
Estrutura do trio: 01 cavalo mecânico nl 340, carroceria com 23 mts de 
comprimento s 3, 20 de largura, 3 eixos, 02 grupo gerador 180 kva, 
composta ainda de camarim com geladeira, ar condicionado, 
microondas, circuito interno de TV, 02 banheiros, saídas de 
emergência. 
OBSERVAÇÃO: MOTORISTA UNIFORMIZADO, MANUTENÇÃO 
MECÂNICA PREVENTIVA Diaria  3 

DIÁRIA 3     

 
 

4. DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

4.1 Os serviços serão realizados, no âmbito do Município de Itabela(BA), em conformidade com as determinações 
expedidas pela CONTRATANTE.    

4.2 Os serviços serão rejeitados, sempre que estiverem em desacordos com as condições estipuladas no 
instrumento convocatório e contratos.   

4.3. Os serviços deverão ser de qualidade. Sendo a prestação dos referidos serviços serão supervisionados pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABELA(BA).  

4.4 A CONTRATADA deverá, durante a prestação dos serviços, atender as exigências das condições de 
segurança.    

4.5 A licitante vencedora garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-lhe 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de ação ou 
omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITABELA(BA). 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS   

5.1. Trata - se de serviço comum de caráter continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, 
em sua forma eletrônica.   

5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

6. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA  

6.1. Para assinatura do contrato a contratada deverá apresentar:  
a) Os equipamentos e estruturas compatíveis com o objeto deste Termo de Referência no local e data a serem 
definidos e informados para analise e aprovação dos mesmos pelo responsável da Fiscalização designado pela 
PREFEITURA no prazo de 03 (dias) úteis após convocação.   
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o termo de 
referência, as cláusulas contratuais, e os termos de sua proposta;  
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7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  
7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  
7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência;  
7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 
couber.  
7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; 
7.7.exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  
7.8.direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
7.9.considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.  
7.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato;  
7.11.Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  
7.12.Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelos dispositivos contidos na Lei 14.133/21.  
7.13. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de referência.   
7.14.Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste Pregão, ressalvados os casos autorizados 
pela PREFEITURA;    
8.15. Solicitar que seja refeito o serviço que não atenda às especificações constantes neste termo de 
referência.    
8.16 Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio de servidor nomeado para 
esse fim.   
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 
mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;  
8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados;  
8.3.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à CONTRATANTE, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  
8.4.Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor;  
8.5.Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante. 
8.6.A  empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT.  
8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;   
8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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8.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento.  
8.10.Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
8.11.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, equipamentos, e tudo o que for necessário 
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  
8.12.Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 
no prazo determinado.  
8.13.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.  
8.14.Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações deste termo de referência.  
8.15.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
8.17.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
8.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação.  
9. OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante;  
9.2. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  
9.3.Não será permitida a subcontratação do objeto. 
 
10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO   

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma 
a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 
Contratante.  
10.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato.  
10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência.  
10.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que 
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites 
de alteração dos valores contratuais na Lei.  
10.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, 
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  
10.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.  
10.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 à 163 da Lei nº 
14.133/2021.  
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10.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, 
em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à 
Gestão do Contrato.   
10.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção 
das faltas, falhas e irregularidades constatadas.   
10.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.   
10.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.   
10.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.   
11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

11.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.  
11.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.  
11.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  

A licitante deverá comprovar sua qualificação técnica através dos seguintes documentos: 
a) Comprovante de inscrição e regularidade da licitante e de seus responsáveis técnicos perante o Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, comprovada através de Certidão de registro e quitação.  
b) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação,, por meio da apresentação de atestados, emitidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
b.1) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 
b.1.1.) Os mesmos deverão atender o quantitativo mínimo de até 50% dos itens do presente objeto conforme termo 
de referência, ser acompanhados de ART dos serviços que geraram o atestado. 
b.2) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 
b.2.1.) Os atestados de capacidade técnica deverão ser apresentados em nome da matriz, acompanhados das 
ARTs e notas fiscais. 
b.3) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
c) Comprovação de que a empresa possui em seu quadro Social/ou Quadro técnico permanente na data da 
entrega da proposta, pelo menos um Engenheiro Eletricista, Engenheiro Civil ou Engenheiro Mecânico e um 
Engenheiro de Segurança do Trabalho, ambos com vínculo comprovado através de ART de Cargo e Função dos 
responsáveis técnicos da empresa devidamente registrados no CREA, a comprovação ainda poderá ser feita 
através de Contrato Social, contrato de prestação de serviços, ou ainda declaração de contratação futura, caso o 
objeto venha a ser adjudicado a empresa. 
d) Comprovação de que a empresa possui em seu quadro Social/ou Quadro técnico permanente na data da entrega 
da proposta um “Supervisor de trabalho em altura”, com formação na NR-35 TRABALHO EM ALTURA com 
comprovação através de carteira ou certificado de formação no quadro permanente da empresa comprovado através 
de Contrato Social, contrato de prestação de serviços, ou ainda declaração de contratação futura, caso o objeto 
venha a ser adjudicado a empresa. 
 
e) Registro e quitação da empresa no CRA – Conselho Regional de Administração, comprovado através de Certidão 
emitida pelo CRA. 
 f) Comprovação de possuir em seu quadro de pessoal, Administrador de Empresas, com registro ou inscrição 
perante a respectiva entidade profissional CRA – Conselho Regional de Administração, bem como, certificado de 
Registro e Quitação da empresa, no Conselho Regional de Administração – CRA (através de Certidão Negativa). 
 
g) A comprovação do vínculo empregatício entre o profissional e a empresa deverá ser feita por meio de CTPS 
devidamente assinada ou Contrato de prestação de serviços registrado no CRA mediante apresentação de RRT. O 
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vínculo devera constar na certidão emitida pelo CRA. Caso o (os) profissional (is) seja diretor (es) ou sócio (s) legal 
(is) da empresa, a comprovação será feita por meio do Contrato Social; 
 
 h) Comprovante de registro junto ao Ministério do Turismo como “Organizadora de Eventos” e “Prestador de 
Infraestrutura de apoio para Eventos” conforme Decreto no 7.381, de 2 de dezembro de 2010 e Resolução Normativa 
CNTUR No14/84, de 23 de novembro de 1984. 
 
i) Certificado NR – 18 CONFORME Portaria SEPRT n.º 3.733/2020, Norma Regulamentadora que estabelece 
diretrizes de ordem administrativa, de planejamento e de organização, que objetivam a implementação de 
medidas de controle e sistemas preventivos de segurança e nas condições e no meio ambiente. 
j) Comprovação de capacidade do técnico de áudio que irá operar os serviços de Sonorização através de DRT – ou 
CARTÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Regulamentado pela Portaria no 89 de 22 de janeiro de 2016 em nome 
do técnico do profissional que deverá ter vínculo permanente com a empresa licitante com registro em carteira.  
l) Certidão de Acervo Técnico – CAT devidamente registrado no CREA, comprovando a capacidade técnica 
operacional da empresa para montagens de estruturas. (Engenheiro Civil ou mecânico).  
m) Certidão de Acervo Técnico – CAT devidamente registrado no CREA, comprovando a capacidade técnica 
operacional da empresa para montagens de equipamentos elétricos (Engenheiro Eletricista). 
n) Licença Ambiental de Operação emitida por órgão competente ou certidão de dispensa de licença emitido pelo 
município da sede da licitante, e contrato com empresa devidamente licenciada pelo órgão competente, 
comprovando o tratamento e/ou disposição final dos resíduos.                                         
o) Relação contendo a indicação da equipe técnica de nível técnico disponível, acompanhados de declaração de 
aceitação da inclusão de seu nome na equipe, com firma reconhecida ou assinatura digital, para a realização do 
objeto deste Termo de Referência, contendo no mínimo: 01 (um) Técnico de som com (DRT) acompanhado do 
cartão de registro profissional.  

p) Certidões de Acervo Técnico Operacional da licitante, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, que demonstre capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior; 

q) Declaração contendo a indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos pena de inabilitação; 

r) A licitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) AVCB acompanhada da respectiva aprovação do corpo de 
bombeiros e da ART do serviço de elaboração e execução de projeto de combate a incêndio e pânico, de pelo 
menos uma área construída de 7000,00 m² elaborada pelo profissional indicado na equipe técnica e com vínculo 
permanente com a licitante devidamente comprovado. A não apresentação deste documento imprescindível para 
atender as necessidades básicas e primordial do evento, torna-se a licitante inabilitada. Tal exigência, de forma a 
atender a lei que estabelece as diretrizes gerais sobre medida de prevenção e combate a incêndio e a desastres 
em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público (Lei nº 13.425, de 30 de março de 2017). 
s) Indicação das instalações e aparelhamento técnico e equipamentos disponíveis para a execução do objeto licitado 
inclusive indicação dos profissionais técnicos com a devida anuência dos profissionais com firma reconhecida em 
cartório ou assinatura digital sob pena de inabilitação. 
t) Licença Ambiental  
A licitante deverá apresentar, no ato da habilitação, Licença Ambiental válida, expedida pelo órgão ambiental 
competente, compatível com o objeto da licitação, quando exigível pela legislação vigente. 
Nos casos em que a atividade não estiver sujeita ao licenciamento ambiental, a licitante deverá 
apresentar Declaração de Dispensa de Licenciamento Ambiental (DDLA), Certidão de Dispensa ou documento 
equivalente emitido pelo órgão ambiental competente, comprovando a desnecessidade de licenciamento para o 
exercício da atividade. 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(Preenchida em Papel Timbrado da Proponente) 
DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCIMENTO PELO PROPOENTE 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
Nome do Representante Legal: 
Identidade do Representante Legal 
Banco: ______________________ Conta bancária Nº:___________________ Agência Nº:_________________ 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS  
1.1. A PROPONENTE declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação bem 
como a Minuta de Contrato que o integra e concorda com o Termo de Referência e demais Anexos do Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026. 
1.2. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida 
no preâmbulo do Edital.  
2. DECLARAÇÃO DE PREÇO  
2.1. Declaramos que a empresa __________________________________ se compromete a executar completa e 
corretamente os serviços, de acordo com o preconizado no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 e seus 
anexos e na documentação fornecida pela Prefeitura Municipal de ITABELA/BA. 
2.2. Declaramos ainda que nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até 
o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação de serviços objeto da presente 
licitação.  
2.3 A PROPONENTE apresenta para o cumprimento total do Contrato que o integra o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
XXX/2026, o valor global de R$ XXX,XX (por extenso), conforme os produtos da planilha abaixo:		
	 	

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE Valor Unit Valor	
total	

1 

PALCO COM PLATAFORMA GIRATÓRIA 01 Palco de Grande Porte 
com Plataforma Giratória Motorizada 
Fornecimento, montagem, operação, manutenção durante o evento e 
desmontagem de palco de grande porte, composto por estrutura em 
alumínio e aço de alta resistência, com cobertura, piso estrutural e 
plataforma giratória central motorizada. 
Especificações Técnicas 
Área de cena com 27,00 metros de largura, dimensionada para grandes 
espetáculos e produções de alto porte; 
Cobertura em estrutura Box Truss de alumínio de alta resistência, com 
lona em PVC antichama e impermeável; 
Piso modular estrutural em compensado naval antiderrapante, nivelado 
e com capacidade compatível para receber artistas, equipamentos de 
áudio, iluminação, cenografia e painéis de LED; 
Plataforma giratória central motorizada com 12,00 metros de diâmetro, 
integrada ao piso do palco; 
Sistema de giro com acionamento elétrico, controle eletrônico de 
velocidade e operação nos sentidos horário e anti-horário; 
Movimento contínuo, suave e silencioso, adequado para apresentações 
musicais, cênicas e trocas de cenários; 
Sistema de segurança com parada de emergência, proteções 
mecânicas e dispositivos de controle operacional; 
Escadas de acesso, guarda-corpos e áreas técnicas de apoio; 
Pontos estruturais para instalação de cenografia, iluminação, sistemas 
de áudio e painéis de LED; 
Sistema completo de aterramento elétrico conforme normas técnicas 
vigentes. 
Incluso 
Transporte; 
Montagem e desmontagem; 
Operação da plataforma giratória por equipe técnica especializada 
durante todo o evento; 

DIÁRIA 3     
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Manutenção preventiva e corretiva durante o período de utilização; 
Projeto estrutural, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e 
demais laudos técnicos exigidos pelos órgãos competentes. 
Aplicação: estrutura destinada a grandes shows, festivais, rodeios, 
eventos culturais e produções de alto impacto, permitindo 
movimentação cênica dinâmica por meio de plataforma giratória 
motorizada de 12 metros de diâmetro, proporcionando melhor 
visibilidade ao público e valorizando as apresentações artísticas. 

2 

ALIMENTAÇÃO - JANTAR PARA CAMARIM DE ARTISTA Cardápio 
mínimo: saladas variadas, dois tipos de carne, três guarnições, uma 
sobremesa e uma bebida não alcoólica (água, suco ou refrigerante) de 
acordo com o rider enviado pelo artista. Com todos os materiais 
necessários (pratos, copos, taças, talheres, bandejas, guardanapos, 
rechauds, mobiliário e pessoal necessário).  

Refeição 400     

3 
Banda de reconhecimento Local, consagrada pelas mídias e público 
local. Os cachês devem ficar no máximo até o valor de R$ 8.000,00 (oito 
mil reais).  

Banda 20     

4 
Banda de reconhecimento Regional, consagrada pelas mídias e público 
local. Os cachês devem ficar no máximo até o valor de R$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil reais).  

Diária  16     

5 

BRIGADISTA PROFISSIONAL Prestação de Serviço de Brigadista 
Profissional para Eventos-Fornecimento de profissionais qualificados 
para atuação como Brigadistas de Emergência, responsáveis pela 
prevenção e resposta inicial a situações de risco durante a realização 
do evento, visando à proteção da vida, do patrimônio e do público 
participante. 

Diária 24     

6 

BRIGADISTAS Grupo organizador de pessoas que são especialmente 
capacitadas para que possam atuar numa área previamente 
estabelecida, na prevenção, abandono e combate a um princípio de 
incêndio e pânico, e que também estejam aptas a prestar os primeiros 
socorros a possíveis vítimas. 

Diária  50     

7 

CAMARINS em estrutura octanorm tamanho 4 x 4 m, piso em madeira 
forrado por carpet, climatizado com ar-condicionado de 9.000 btus, 
coberto por toldo piramidal tam 5m x 5m. Compreendendo despesas de 
transporte, montagem e desmontagem, bem como material e pessoal 
necessário à execução dos serviços.  

Diária  18     

8 

CAMARINS em estrutura octanorm tamanho 5 x 5 m, piso em madeira 
forrado por carpet, climatizado com ar-condicionado de 9.000 btus, 
coberto por toldo piramidal tam 5m x 5m. Compreendendo despesas de 
transporte, montagem e desmontagem, bem como material e pessoal 
necessário à execução dos serviços.  

Diária  6     

9 
CARRO EXECUTIVO COM MOTORISTA - Carro executivo para até 04 
(quatro) pessoas, vidros escuros e ar-condicionado em perfeito estado 
de conservação. Abastecimento por conta da contratada.  

Diária  10     

10 
Cavalete Sinalização, Material: Chapa Galvanizada, Largura: 0,80 M, 
Altura: 1,20 M, Cor: Branca Com Legenda Preta, Características 
Adicionais: Com Metalon, Empilhável. 

Peças  15     

11 Cenário para palco com 16 x 12 m, em formato concavo, com 1 m. do 
solo, com grid para iluminação em q30.  Unidades  1     

12 

Confecção De Crachá Tipo Credencial Em Pvc, Com Impressão Coloria 
(4 X 0), Tamanho 9 X 13 Cm, Confeccionada Em Pvc 0,3 Mm 
Semibrilho, Com Impressão Direta No Pvc, Com Furo E Inclusão De 
Corda. Arte A Ser Enviada Pelo Requisitante. 

 Unidades  150     

13 Contratação de pessoal para eventos temáticos que representam 
personagens conforme o projeto apresentado.  diária    15     
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14 

DISCIPLINADOR de público em estrutura de tubo galvanizado 2" 
(polegadas) com altura de 1,20m e comprimento de 3,00m. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços. 

Metro 
Linear  3000     

15 

Elevados em estrutura de alumínio, com pisos de madeira forrados por 
carpete, tamanho 2m de comprimento x 1m de largura, com pés 
reguláveis até 1m de altura. Compreendendo despesas de transporte, 
montagem e desmontagem, bem como material e pessoal necessário à 
execução dos serviços.  

Diária  100     

16 
EQUIPE DE CARREGADORES – Pessoal para auxiliar as bandas na 
organização de equipamentos no palco e trio, auxiliar a produção nas 
montagens das estruturas.  

Diária  150     

17 

Estrutura em Q30. Estrutura em alumínio padrão 30 cm, para montagem 
de estruturas diversas. Compreendendo despesas de transporte, 
montagem e desmontagem, bem como material e pessoal necessário à 
execução dos serviços.  

Metro 
Linear  12.000     

18 

Fechamentos estruturados em ferro metalon na altura de 2 metros 
fechados em chapa 18 e corrugados na cor prata, apoios de 
sustentação em 45 graus (mão francesa) para apoio e fixação. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços.  

Metro 
Linear  1200     

19 
Grupo Gerador de 180 KVA'S, trifásico, 380/220 Volts, silenciado 80 DB 
a 5m de distância, chave reversora, 04 cabos de 95 mm com 25 metros 
cada.  

Diária 12     

20 
Grupo Gerador de 260 KVA'S, trifásico, 380/220 KVA'S Volts, silenciado 
80 DB a 5m de distância, chave reversora, 04 cabos de 95 mm com 25 
metros cada. 

Diária 6     

21 

ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE: 28 Refletores PAR 64 foco 05; 18 
Refletores PAR LED com leds de 03 watts; 08 Refletores Elipsoidal de 
25º a 50º e potência mínima de 750 watts; 06 Mini Brut com o mínimo 
de 04 lâmpadas DWE cada; 02 máquina de fumaça com controle 
externo; 02 Rack Dimmer de 12 canais (4000 kw); 08 Moving Light spot 
com potência mínima de 700 watts e modelos iguais; 08 moving Bean 
(lâmpadas de 300w, 700w ou maior potência) de modelos iguais; 08 
Estrobo de 3000 watts; 01 mesa de iluminação com 2048 canais; 
gelatinas de variadas cores. 

Diária  6     

22 

ILUMINAÇÃO MÉDIO PORTE: Estrutura de treliça de alumínio q30 
medindo 8m x 4m, 04-sleve bloc, 04-pau de carga, 04 – talhas, 04-
sapatas 70cm x 70cm, 200-parafusos, 20- cintas 2 toneladas, 16-
lâmpadas pa 64, 02-mini bruti 06 lâmpadas, 04- movi light, 08-movie 
spot 575, 09- wash 575, 16-canhão par led 3w, 6-ribaltas, 16ACL, 13-
ETC, 02-Strobo 3000W, 02-canhão seguidor, 01-máquina de fumaça 
fog 3000 w,01mesa compatível com a estrutura acima citada  01rack 
hpl, Todos os itens acima citados deverão compor um sistema eficiente 
para atender a shows musicais de médio e porte. 

Diária  10     

23 

KIT LANCHE - PARA EQUIPES DE TRABALHO CONTENDO 1 
SANDUICHE, COM OVO, TOMATE, QUIEJO, PRESUNTO,CARNE DE 
HAMBURGER, 02 ÁGUAS E 01 REFRI JÁ INCLUSO DESPESAS DE 
LOGISTICA, TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO 

PESSOA 600     

24 Locação   mensal   de   bandeirolas   para   decoração   de   festejos   
juninos, instalado. Metros  10000     

25 

Locação casa cênica, com estrutura em metalon galvanizado, nas 
medidas de 2,50 x 3,00m com 2,70m. De altura, com aplicação de lona 
impressa 440gr. Tencionada para a formação da vila do natal e da vila 
junina (deverá ser apresentado o projeto gráfico em 3D destas casas, 
uma de cada modelo, nos dois temas, vila junina e vila de natal) 

Unidades   8     
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26 Locação de bolas de natal em fibra de vidro com 0,80m. Diâmetro Unidades   8     

27 Locação de cordas luminosas para aplicação em decoração natalina, 
com LED, diversas cores, instalada. Metros  2000     

28 
Locação de decoração temáticas, com iluminação em LED, com figuras 
diversas, iluminados, com 2,20 de altura, aplicada nos dois lados da 
estrutura. 

 Unidades  50     

29 

Locação De Estrutura De Árvore De Natal, Com Cabos De Aço, Arco 
Metálico, Strobo, Revestida Com Mangueira De Led, Na Cor Azul, Com 
Espessura Mínima De 12 Mm E 2 Fios Na Voltagem 220V. A Altura Será 
De No Mínimo 10 Metros 

 Unidades  2     

30 
Locação de Extintores e Placas de Sinalização para Eventos-
garantindo a segurança e conformidade com as normas de prevenção 
de incêndios. 

Diária  80     

31 Locação de kit com 10 balões de led coloridos, cores vibrantes e 
personalizados para o tema de são João com 1,20m. Diâmetro.  Diária  12     

32 

Locação de kit de brinquedos para pequenos eventos contendo: 01 
pula-pula 4,5x4,5; 01 pula-pula 3,8x3,8; 01 pula-pula 2,5x2,5; 01 tabogã 
6C/4L/5A; 01 tabogã com piscina de bolinhas 7C/4L/5A; 01 castelo 
inflável 6C/4L; 01 piscina de bolinha inflável 3,5x3,5; 01 piscina de 
bolinha 2,5x2,5; 01 futebol de sabão 10C/6L. Duração de quatro horas 
cada brinquedo. Incluso monitores nos brinquedos. A entrega e 
montagem dos brinquedos deverão ser realizadas no local indicado. A 
pessoa fica responsável pela montagem e desmontagem do kit de 
brinquedos, garantindo a segurança e a integridade dos equipamentos 
durante o evento. 

Diária 10     

33 
Locação de painéis tipo torre com instalação de Lona vinílica 440gr, com 
bainha de 5cm feita com solda em rádio frequência, corda de 8mm 
medidas de 6,00x3,00m. Instalada. 

 Unidades  5     

34 Locação de placas de outdoor 9,00x3,00m, para veiculação por duas 
semanas. Unidades   15     

35 

Lona   vinílica   440gr.   com   bainha   de   5cm   feita   com   solda   em 
rádio frequência, corda de 6mm, aplicação de ilhós nº0 em alumínio ou 
latão, impressa em equipamento digital, instalada com abraçadeira em 
nylon 4,6mm. 

 Metros 
quadrados  800     

36 
Lona vinílica, 440gr. Com impressão em equipamento a base de tinta 
solvente, com acabamento para banner, com haste em madeira, 
ponteira em pvc e corda para sustentação. 

 Metros 
quadrados  400     

37 

ORNAMENTAÇÃO DE PRAÇAS, VIAS PRÉDIOS PÚBLICOS E 
EVENTOS DE GRANDE PORTE.  As características de cada 
ornamentação variarão com o tipo de festa a ser realizada pelo 
Município, observando o projeto específico. O valor máximo a ser gasto 
por cada serviço será de R$ 50.000,00 (cinquenta mil). 

Diária  6     

38 

ORNAMENTAÇÃO DE PRAÇAS, VIAS PÚBLICAS E PEQUENOS 
EVENTOS DE PEQUENO PORTE As características de cada 
ornamentação variarão com o tipo de festa a ser realizada pelo 
Município, observando o projeto específico. O valor máximo a ser gasto 
por cada evento será de RS 15.000,00 (quinze mil). 

Diaria  16     

39 

PAINÉIS DE LED - Painéis de LED para transmissão de vídeo, com 
resolução mínima de P. 3.9, outdoor, medindo mínimo de 24 m² cada, 
acompanhado de processador de vídeo e demais acessórios para seu 
perfeito funcionamento, incluindo, caso necessário, estrutura de 
alumínio modelo Q30 para confecção de suportes para os painéis;  

Diária  30     
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PALCO GRANDE TIPO DUAS ÁGUAS - Medindo 12 x 12m, com 12 
metros de frente, 12 metros de frente a fundo, pé direito de 7 metros, 
plataforma em ferro galvanizado, piso em madeira forrado por carpete, 
2 torres laterais para içar P.A Flay de 2 x 9m altura em estrutura Box 
truss, Teto de lona anti-chamas, escada de acesso, saia frontal, 
fechamento lateral, housemix com 02 pisos, Back stage com 
fechamento do fundo do palco com portão para veículo. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços.  

Diária  5     

41 

PALCO medindo 6 x 6m, plataforma em ferro galvanizado, cobertura de 
toldo, 
piso em madeira, forrado por carpete, escada de acesso, saia frontal, 
housemix. Compreendendo despesas de transporte, montagem e 
desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços. 

DIÁRIA 6     

42 

PALCO TIPO DUAS ÁGUAS - Medindo 6 x 6m, plataforma em ferro 
galvanizado, cobertura de toldo, piso em madeira, forrado por carpete, 
escada de acesso, saia frontal, housemix. Compreendendo despesas 
de transporte, montagem e desmontagem, bem como material e pessoal 
necessário à execução dos serviços.  

Diária  10     

43 Papeis para outdoor em papel tipo off set 75 gr., impresso em 
equipamento digital nas medidas de 9,00x3,00m.  Unidades  15     

44 

Placa De Sinalização Em Chapa Galvanizada 18. Tam. De 50 X 50 Cm, 
Com Adesivo Refletido 3Mm. Na Parte Da Frente E Pintura Preta Na 
Parte De Trás Pé Direito Em Tubo Galvanizado "2" E Meia Com 3 
Metros De Altura E Travas Na Parte Inferior Instalado No Local. 

 Metros 
quadrados  15     

45 Placa em PVC  4mm.  Para sinalização interna, com aplique de vinil 
autoadesivo com impressão digital e recorte em router CNC. 

 Metros 
quadrados  30     

46 Placas em metalon 30x20mm, tensionada com lona 440gr. Impressa em 
equipamento digital, instalada. 

 Metros 
quadrados  500     
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47 

PORTAL RECEPTIVO 
01 Portal Receptivo para Entrada de Evento 
Fornecimento, montagem, manutenção durante o evento e 
desmontagem de Portal Receptivo, destinado à identificação visual e 
valorização do acesso principal ao evento, proporcionando impacto 
visual, organização do fluxo de entrada e reforço da identidade do 
projeto.Especificações Técnicas 
Estrutura confeccionada em alumínio Box Truss (Q30 ou Q50), 
dimensionada conforme o pro PORTAL RECEPTIVO 
01 Portal Receptivo para Entrada de Evento 
Fornecimento, montagem, manutenção durante o evento e 
desmontagem de Portal Receptivo, destinado à identificação visual e 
valorização do acesso principal ao evento, proporcionando impacto 
visual, organização do fluxo de entrada e reforço da identidade do 
projeto. 
Especificações Técnicas 
Estrutura confeccionada em alumínio Box Truss (Q30 ou Q50), 
dimensionada conforme o projeto estrutural; 
Acabamento com revestimento em lona impressa, ACM, painéis de 
LED, elementos cenográficos ou comunicação visual personalizada, 
conforme projeto do evento; 
Dimensões conforme layout e necessidade do contratante; Medida 
mínioma 16 largura x 7 altura x 2 profundidade com face dupla. 
Sistema de fixação por bases metálicas e/ou lastros de concreto, 
garantindo estabilidade e segurança; 
Possibilidade de integração com iluminação cênica, painéis de LED, 
letreiros luminosos e elementos decorativos; 
Estrutura resistente às condições climáticas e adequada para instalação 
em áreas externas ou internas; 
Sistema de aterramento e montagem conforme normas técnicas de 
segurança.jeto estrutural;nicas de segurança. 

DIáRIA 6     

48 

PRODUTOR AUXILIAR – Profissional subordinado ao produtor de 
eventos, auxiliador nas atividades durante os eventos, entre elas a 
organização e preparação dos locais dos eventos, verifica o 
funcionamento dos equipamentos e recursos a serem utilizados nos 
eventos, verificação dos serviços de programação visual, dentre outros.  

Diária 12     

49 

PRODUTOR DE EVENTOS – Profissional responsável por toda 
produção do evento, indicado para orientar e acompanhar a montagem 
e desmontagem das estruturas, organizar eventos de modo geral, 
recepcionar e orientar a produção dos artistas com informações 
pertinentes aos eventos.  

Diária  12     

50 

Sala em estrutura octanorm  para pessoal de apoio tamanho 5 x 5m,  
com  piso em madeira forrado por carpet, climatizado com ar-
condicionado de 9.000 btus, coberto por toldo piramidal tam 5m x 5m. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços.  

Diária  6     

51 

Sala em estrutura octanorm tamanho 5 x 5m,  com uma face em acrílico 
piso em madeira forrado por carpet, climatizado com ar-condicionado 
de 9.000 btus, coberto por toldo piramidal tam 5m x 5m. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços.  

Diária  6     

52 
Sanitários químicos confeccionado em polietileno, com identificação 
masculina e feminina, higienização diária com veículo de sucção, 
produtos químicos e materiais de limpeza.  

Diária  200     

53 

Segurança - Profissional habilitado a efetuar atividades relacionadas 
aos serviços de segurança desarmada, uniformizado e com registro na 
Secretaria de Segurança Pública ou órgão equivalente. Devidamente 
uniformizados. 

Diária 130     
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Serviço de Buffet para Camarins - Atendimento para 01 camarim, com 
média de 10 pessoas por camarim, 6 variedades entre salgados, bolos, 
folhados, doces e biscoitos. Bebidas: café, água, dois tipos de sucos 
naturais, dois tipos de refrigerante.  

Pessoa 200     

55 

SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE: PA LINE ARRAY 02 consoles 
digitais com 48 canais por 32 saídas auxiliares Mix Rack, Sistema de 
som line array, Side duplo com 24 caixas de som Line Array, 24 caixas 
de Sub SB 850,T18 ou SB 218; 16 monitores SM 400 01 sub com 02 
auto falantes de 18 polegadas para bateria; Sistema de fone completo 
– 16 fone monitor; 04 In Ear PSM 900; 40 pedestais girafa e garras; 40 
microfones – SM58 – SM57 –Microfones de tons 604 -SM91; 02 
microfones sem fio uhf Beta; 30 praticáveis pantográficos de 2m x 1m 
com rodizios; 02 sistemas de contrabaixo com cabeçote 450w caixas  
original 4X10 e caixa 15” original; 03 cubos de guitarra 120 Watts; 01 
multicabo de 110 m e 56 vias espaguetadas; Cabos e extensões 
compatíveis e suficientes para ligação do sistema de DELAY e grande 
porte com no mínimo2 torres, montada sem estruturas metálicas de box 
truss q30, de04 a 06 mts de altura por a 05 mts de largura, em forma de 
trave de gol, com sistema de sonorização com 04 caixas de frequencia 
altas e 02 de freqüência baixas, com cabos para ligação de todo o 
sistema de sonorização e sistema de A/C, contendo cabos para 
interligar o sistema de delay, com recursos técnicos para receber sinal 
de áudio, sistema subsnake para troca simultânea de bandas no palco. 

Diária  6     

56 

SONORIZAÇÃO DE MÉDIO PORTE: 01 consolermix digital 32 canais, 
com conversor digital, para o PA Multi cabos compatíveis 01-consoler 
mix digital 32 canais, com conversor para o Palco Periféricos: 
Compressores, Gates, processadores de efeito, equalizadores, 
crossovers PA Flay contendo 32 sub graves, caixas acústicas de médio 
graves na proporcionalidade, altas  frequências contendo Drives e 
twiters, proporcionais a configuração das caixas de baixas e médias 
frequências acima citadas Monitores, spots, side, Amplificação para 
monitores e PA, pedestais, Cubos e amplificadores de retorno para 
guitarra valvulado e contra baixo, microfonação específica para voz e 
instrumentos musicais, cabos de áudio, cabos de a/c. Todos os itens 
acima citados deverão compor um sistema eficiente para atender a 
shows musicais de médio porte.  

Diária  10     

57 
TENDA de cobertura piramidal, tamanho 4 x 4m, com pé direito de 3m. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços.  

Diária  60     

58 
TENDA de cobertura piramidal, tamanho 5 x 5m, com pé direito de 3m. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços.  

Diária  60     

59 
TENDA de cobertura piramidal, tamanho 6 x 6m, com pé direito de 3m. 
Compreendendo despesas de transporte, montagem e desmontagem, 
bem como material e pessoal necessário à execução dos serviços.  

Diária  30     

60 

Tenda Duas águas:  montada em peças de alumínio Q 30 de 5 e 4 m 
medindo 12 m de frente por 20 de comprimento 240 quadrado. Com o 
espaçamento dos pés de 5mt em 5mt em formato especial de treliças 
horizontais e transversais sobrepostas do tipo box truss, fabricado em 
duro alumínio, soldado em liga 6351 - T6, revestida em lona modelo 
forte cover do tipi black blecaute ou anti chama e anti fungos 
comprovado por laudo de inflamabilidade, a estrutura deverá possuir 
aterra mento ponto conforme projeto em anexo.  

Diária  6     
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Tenda Duas águas:  montada em peças de alumínio Q 30 de 5 e 4 m 
medindo 12 m de frente por 30 de comprimento 360 quadrado. Com o 
espaçamento dos pés de 5mt em 5mt em formato especial de treliças 
horizontais e transversais sobrepostas do tipo box truss, fabricado em 
duro alumínio,  soldado em liga 6351 - T6, revestida em lona modelo 
forte cover do tipi black blecaute ou anti chama e anti fungos 
comprovado por laudo de inflamabilidade, a estrutura deverá possuir 
aterra mento ponto conforme projeto em anexo.  

Diária  6     

62 

TENDA GALPÃO TIPO GEL SPACE 
01 Tenda Galpão Tipo Gel Space 50 X  30 
Fornecimento, montagem, manutenção durante o evento e 
desmontagem de tenda tipo Gel Space, composta por estrutura modular 
em alumínio de alta resistência, destinada à cobertura de áreas para 
eventos, feiras, exposições, camarins, praças de alimentação, áreas de 
apoio e espaços institucionais. 
Especificações Técnicas 
Estrutura modular em perfis de alumínio estrutural de alta resistência; 
Cobertura em formato curvo (arqueado), proporcionando maior vão livre 
e excelente acabamento estético; 
Lona em PVC laminado de alta resistência, impermeável, antichama e 
com proteção contra raios UV; 
Fechamentos laterais em lona removível, podendo ser totalmente 
fechada ou parcialmente aberta, conforme necessidade do evento; 
Sistema de fixação por estacas metálicas ou lastros de concreto, 
conforme as condições do local de instalação; 
Pé-direito e dimensões conforme projeto executivo; 
Estrutura dimensionada para suportar instalações de iluminação, 
comunicação visual e demais elementos decorativos compatíveis com 
o projeto; Calhas para escoamento de águas pluviais entre módulos, 
quando houver acoplamento de estruturas; 
Sistema de aterramento conforme normas técnicas vigentes. 
Incluso 
Transporte; Montagem e desmontagem; Equipe técnica especializada; 
Manutenção preventiva e corretiva durante o período do evento; ART 
(Anotação de Responsabilidade Técnica), quando exigida. 

DIÁRIA 3     
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TRIO ELÉTRICO CARRETA – 150 mil watts de potência no som. 
Composto de 01 mesa série Five 52x12x08, com 52 canais, 02 
processador XTA, 04 processadores de efeito spx 590, 02 processador 
de efeito lxp 15 ii, 03 quadra gate 914, 01 quadra gate mx 40, 04 
quadra compressor mx 30, 01 quadra compressor mdx 4400, 04 
compressor 160, 01 compressores 166, 06 equalizador 366 31 band, 
01 aparelho cd, 01 aparelho de MD, amplificadores de palco: 01 
aparelho de baixo hartke system 7000 complete, 01 aparelho de 
teclado kba 300, 02 aparelho de guitarra jazz chorus 120, 02 aparelho 
de guitarra JCM 900, 01 corte de bateria, monitores de palco: 01 sb 
850 para bateria, 02 spot 222 dc spot 440, 12 fones psm 700, 02 
power play de 06 canais cada. Frente/fundo trio: 52 alto falantes de 
grave, 28 alto falantes de 12, 24 driver 4400, laterais do trio: 40 alto 
falantes de grave, 32 alto falantes de médio Grave, 24 corneta 4400, 
32 twits. Potências: 60 potências V8, 28 potências 702. Microfones: 03 
mic. beta sm 58 PGX 24, 01 mic. beta sm 58 lx4 s/ fio, 01 mic. Beta sm 
58 lx s/ fio, 32 mic.sm 58, 24 mic beta sm 57, 05 mic.sm 81 06 
mic.betasm 58, 02 mic.d112, 01 kit mic/bateria q-3.direct box: 20 direct 
box ativo, 10 direct box passive. 40 garras, 40 pedestais modelo girafa. 
Estrutura do trio: 01 cavalo mecânico nl 340, carroceria com 23 mts de 
comprimento s 3, 20 de largura, 3 eixos, 02 grupo gerador 180 kva, 
composta ainda de camarim com geladeira, ar condicionado, 
microondas, circuito interno de TV, 02 banheiros, saídas de 
emergência. 
OBSERVAÇÃO: MOTORISTA UNIFORMIZADO, MANUTENÇÃO 
MECÂNICA PREVENTIVA Diaria  3 

DIÁRIA 3     

	
	
	
	
	

______________________________,	_________de___________________de2026.	
	

___________________________________________________________________	
ASSINATURA	DO	REPRESENTANTE	DA	EMPRESA	

RG/CPF	do	Representante	legal	
Observações:		
1)	A	proposta	deverá	ser	emitida	em	papel	que	identifique	a	empresa	(timbrado).	
2)	 Não	 serão	 aceitas	 propostas	 com	 valor	 unitário	 ou	 global	 superior	 ao	 estimado,	 	 ou	 com	 preços	 manifestamente	
inexequíveis.	
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ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO 

 
Pelo presente instrumento de CONTRATO, de um lado o MUNICÍPIO DE ITABELA, Entidade de Direito Público 
Interno, CNPJ n.º xxxxxxxxxxxx, com sede a Av. Manoel Carneiro, 307, centro Itabela, CEP: xxxxxxxxxxx - 
Bahia, neste ato, representado por seu Prefeito o Senhor xxxxxxxxxxxxxxxxxxx brasileiro, casado, portador do 
R.G. nº. xxxxxxxxxxxxxxxx SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx domiciliado na 
xxxxxxxxxxxxxxxx, Centro, nesta cidade de xxxxxxxxxx/BA CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, situada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxx, centro, 
xxxxxxxxxxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob noxxxxxxxxxxxxxxxxxx denominando-se a 
partir de agora, simplesmente, CONTRATADA; firmam o presente Instrumento Contratual, decorrente da 
homologação do Pregão eletrônico o n.º 007/2024; sujeitando-se os contratantes à Lei Federal n.º 14.133/21 
às seguintes cláusulas contratuais abaixo descritas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto  
O presente CONTRATO tem por objetivo Registro de Preços visando futura ou Eventual Contratação de uma 
empresa para locação de equipamentos estruturas a fim de realizar eventos culturais, artísticos e sociais 
promovidos pelo Município. 
CLÁUSULA SEGUNDA – Regime de Execução  
A prestação de serviços objeto deste contrato será executada sob regime direto, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
CLÁUSULA TERCEIRA – Preço e Condições de Pagamento 
O valor global do presente instrumento é de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxe 
xxxxxxxxxxxxxxxxx 
§ 1º. Condições de pagamento: 

Deverá ser paga a parcela referente ao fornecimento ixxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx até ao quinto dia útil 
do mês subsequente, após a emissão da Nota Fiscal e atestado dos serviços prestados e aceitação do 
exercício contratado. 
§ 2º. Periodicidade do reajustamento de preços: 

O preço de que trata a presente cláusula deste contrato não sofrerá reajuste. 
§ 3º. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
    
CLÁUSULA QUARTA – Prazos  
O presente Contrato tem prazo de vigência de 12 meses após assinatura do contrato 
§ 1º. O presente contrato poderá ser prorrogado se do interesse das partes, por igual e ininterrupto período, 
limitado a 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo. 
$2 O prazo para entrega dos produtos deverá ser de acordo com o termo de referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA – Recursos Financeiros 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária, consignadas no 
Orçamento em vigor: 
 
CLÁUSULA SEXTA – Direitos e Responsabilidades das Partes e Penalidades cabíveis  
§ 1º. Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da 
CONTRATADA perceber o valor ajustado no prazo convencionado. 
§ 2º. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa executar o fornecimento 
dentro das especificações técnicas recomendadas; 

b) Efetuar o pagamento, mensalmente, das notas fiscais correspondentes aos materiais fornecidos, 
no prazo máximo de até 30 dias do recebimento das mesmas, após devidamente atestadas por 
servidor da Secretaria Administrativa, devidamente indicado; 

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato. 
§ 3º – Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
§ 4º. A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades:  
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a) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo 
ao resultado: advertência; 
b) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será 
considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 
c) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 
prazo de 03 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 
d) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 
prazo de 05 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
e) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade 
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo 
de 05 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – Rescisão  
O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das partes, pelos motivos legais previstos nos 
arts. 137,138 e 139 da Lei 14.133/21, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme o caso, nos seguintes termos: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
§1° - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 
processo. 
§2° - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
§3° - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública 
e das multas aplicadas. 

CLÁUSULA OITAVA – Da rescisão administrativa 
A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE no caso de inexecução total ou parcial do contrato 
que venham a ensejar a sua rescisão, conforme art. 139 da Lei n° 14.133/21. 
 
A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 14.133\21, as seguintes consequências: 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
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c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública 
e das multas aplicadas. 

CLÁUSULA NONA – Vinculação e Legislação Aplicável  
Este Contrato vincula-se ao Processo Administrativo nº. xxxxxxxxxxx e ao pregão eletronico nº. xxxxxxxxxxx 
que o originou com base na Lei Federal xxxxxxxxx e rege-se pelas disposições expressas na referida Lei e 
suas alterações posteriores, especialmente quanto aos casos omissos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – Condições de habilitação  
O CONTRATADO obriga-se a manter, durante toda execução do CONTRATO, em compatibilidade com as 
obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
CLÁUSULA ONZE – Da Fiscalização do Contrato 
A Fiscalização e acompanhamento da execução do presente CONTRATO será exercida pelo Servidor 
Municipal Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, a quem incumbirá à prática de todos e quaisquer atos próprios ao exercício 
deste mister, nas especificações dos serviços a serem executados. 
 
CLÁUSULA DOZE – Foro 
Fica eleito o foro da Comarca de Itabela(BA), com renúncia a outro por mais especial que seja, para dirimir 
dúvidas ou questões relativas ao presente contrato. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 02 (duas vias) 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 
 
Itabela (BA), xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADO 
Testemunhas: 
 

1 - _______________________________ 
      CPF - ___________________________ 
       RG - ___________________________ 

 

2 - ________________________________ 
      CPF - __________________________ 
       RG - __________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO IV -MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 



 
 

 Edital – Pregão Eletrônico nº. 007/2026 - - Página 48 de 57 
 

 

Ata de Registro de Preços nº xxx/202x Pregão 
Eletrônico nº 001/2026 

 

Pelo presente instrumento, nesta cidade de Itabela, Estado da Bahia, comparecem partes, justas e 
pactuadas, a saber: de um lado, na qualidade de gestora da ata, o MUNICÍPIO DE ITABELA, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº xxxxxxxxxxxxxxxx, sediada na Rodovia 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pela(o) Prefeito(o) Municipal, xxxxxxxxxxx, 
nacionalidade, estado civil, portador(a) da cédula de identidade RG nº xxxx SSP/PR, inscrito(a) no CPF 
sob o nº xxxxxx, devidamente assistida(o) pelo(a) Secretário(a) Municipal de xxxxx (secretário da 
secretaria que está gerenciando o processo), xxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, portador(a) 
da cédula de identidade RG nº xxxx SSP/PR, inscrito(a) no CPF sob o nº xxxxxx, ambos(as) com o 
endereço profissional na sede do município, e de outro lado, na qualidade de detentora da ata de registro 
de preços, a empresa XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº xxxxxxx, 
inscrição estadual xxxx, email xx@xx, com sede à xxxxx, nº xxx, Bairro xxxx, CEP xxxx, na cidade de 
xxxx/PR, neste ato representada por seu(sua) sócio administrador xxxxxxxx, nacionalidade, estado 
civil, portador(a) da cédula de identidade RG nº xxxx SSP/PR, inscrito(a) no CPF sob o nº xxxxxx, com 
endereço profissional na sede da empresa, resolve registrar os preços da empresa qualificada nesta 
ata, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/202x, em observância às disposições da Lei nº 
14.133/2021, Decreto Municipal nº xxx/xxxxx/2024 e demais legislações aplicáveis, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. OBJETO 

1.1 A presente ata tem por objeto o Registro de Preços visando futura ou Eventual 
Contratação de uma empresa para locação de equipamentos estruturas a fim de 
realizar eventos culturais, artísticos e sociais promovidos pelo Município..devendo ser 
executada de acordo com as especificações do Edital de Licitação, Anexos e Proposta 
apresentada que faz parte integrante da presente ata independentemente de transcrição. 
(no caso de não haver tabela de subitens) / a qual segue em anexo a presente ata. (no 
caso de existir tabela de subitens) 

1.2 O regime de execução será por preço unitário/global. 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O valor total dos preços registrados na presente ata é de R$ xx.xxx,xx (POR EXTENSO). 
2.2 No valor acima deverão estar computados todos os valores necessários para a execução do 

objeto, tais como tributos, encargos diretos e indiretos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas e tarifas, fretes, seguros, materiais, custos 
inerentes à aquisição, transporte e armazenamento e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

2.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao detentor 
da ata dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

2.4 O(s) preço(s) registrado(s), as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada 
item, e demais condições ofertada na proposta são as que seguem: (utilizar no caso de 
propostas que sejam possível de serem transcritas em tabelas nesta ata) 

*TABELA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO* 

2.5 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
Anexo a esta Ata. 

3. SECRETARIA GERENCIADORA E ÓRGÃOS/SECRETARIAS PARTICIPANTES  

3.1 A Secretaria gerenciadora da ata será a Secretaria Municipal de Educação 
3.2 Além da secretaria gerenciadora não há órgãos ou secretarias participantes. 
3.3 As secretarias e órgãos participantes são: xxxx (listar todas as secretarias e órgãos 

participantes) 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 As condições para adesão estão descritas conforme Decreto Municipal nº xxx/xxxxx/2025 
5. PRAZO DE VIGÊNCIA E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 O prazo de vigência da presente ata é de 12 (doze) meses, iniciando no dia 
xx/xx/xxxx e tendo por termo final o dia xx/xx/xxxx. 

5.1.1 A ata de registro de preços poderá ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.2 Quando da prorrogação da ata, ocorrerá o restabelecimento do quantitativo ou previsão de 
gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 

5.1.3 Esgotados os quantitativos ou previsão de gastos da ata de registro de preços antes do 
escoamento do seu prazo de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada e com o 
restabelecimento do quantitativo ou previsão de gastos inicial. 

5.1.4 O instrumento de contratação decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento. 

5.2 A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pela secretaria / órgão 
interessada(o) por intermédio de nota de empenho de despesa ou ordem de execução de 
serviço ou outro instrumento hábil, conforme art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

5.3 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. 

5.4 A Administração reserva o direito de contratar apenas o que lhe for necessário dos itens 
registrados, de acordo com a sua demanda, mesmo que inferior à estimativa de gastos 
estipulada ou superior à quantidade máxima ou estimativa de gastos mensais neste último 
caso o fornecedor tenha disponibilidade. 

6. CONDIÇÕES GERAIS DA ATA 

6.1 O modelo de gestão contratual será disciplinado Decreto Municipal nº xxx/xxxxx/2024, e está 
detalhado no Anexo I do edital, o qual faz parte deste contrato independentemente de 
transcrição. 

6.2 As condições gerais de execução, prazos, locais, recebimento do objeto e demais 
informações pertinentes estão detalhados no edital e seus anexos que fazem parte deste 
contrato independentemente de transcrição. 

6.3 Atender aos demais critérios de execução contidos no edital e nesta ata. 
7. CADASTRO DE RESERVA 

7.1 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

7.1.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário. 
7.1.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que: 
7.1.2.1 Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação. 
7.1.2.2 Mantiverem sua proposta original. 
7.1.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 
7.2 O registro a que se refere o item 7.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
7.3 Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas para 

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
7.4 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 7.1.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

7.4.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidas no edital. 

7.4.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 14. 
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7.5 O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

7.6 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 7.4 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

7.7 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 7.1.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

7.7.1 Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário. 

7.7.2 Adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

8. SUBCONTRATAÇÃO 

8.1 Não será permitida a subcontratação total. 
9. REAJUSTE E REVISÃO DA ATA 

9.1 O(s) preço(s) registrado(s) na ata de registro de preços será(ão) reajustado(s) quando 
ocorrer o interregno de 12 (doze) meses a contar do orçamento a que se referir na licitação 
(data do orçamento estimado xxxxxxxxxxxx), mediante a aplicação, pelo gestor da ata do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.1.1 O órgão gerenciador poderá consultar a possibilidade de o fornecedor registrado renunciar 
parcial ou totalmente o reajuste. 

9.2 A ata de registro de preços poderá ser revisada para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a permanência do valor registrado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no instrumento convocatório. 

9.2.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

9.2.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

9.2.1.2 Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 
registro cancelado. 

9.2.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o gerenciador procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

9.2.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

9.2.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação robusta e indique claramente os motivos de fato e de direito que geram o 
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dever de revisão do preço registrado. 
9.2.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 14.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e na legislação 
aplicável. 

9.2.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 7.4. 

9.2.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 14.5, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

9.2.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 9.2.2 e no item 9.2.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 
pelo mercado. 

9.2.2.6 O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos decorrentes da 
ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2.3 O órgão gerenciador avaliará o pedido de revisão e decidirá no prazo máximo de 45 dias 
úteis, observando os mesmos requisitos aplicáveis à revisão contratual definidos no Decreto 
Municipal nº xxx/xxxxx/2024. 

9.2.4 A falta de documentos ou informações indispensáveis à análise do pedido de revisão 
interrompem o prazo do subitem anterior, desde que o órgão gerenciador notifique 
expressamente o fornecedor e indique o que está faltando. 

10. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA 

10.1 Na prorrogação da ata de registro de preços, poderão ser integrados ao novo  período 
os órgãos e entidades aderentes do município de Itabelae seus respectivos quantitativos ou 
previsão de gastos, bem como os órgãos que manifestarem seu interesse em participar da 
ata de registro de preços até a data da prorrogação, desde que haja anuência do fornecedor 
registrado titular na ata de registro de preços. 

10.2 Será admitido o remanejamento do saldo de quantidades ou previsão de gastos da ata de 
registro de preços entre os órgãos participantes, desde que informado e autorizado 
previamente pelo órgão gerenciador. 

11. OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

11.1 Executar o objeto, conforme as condições prescritas no presente instrumento e de acordo 
com as especificações e termos mencionados na proposta. 

11.2 Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, de acordo com as 
especificações constantes da proposta e/ou instruções deste edital e seus anexos. 

11.3 Reparar, corrigir, remover ou substituir os serviços que entregar, às suas expensas, no todo 
ou em parte, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, salvo quando o defeito 
for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

11.4 Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais 
ocasionados à Administração e/ou a terceiros, na execução da presente licitação, isentando 
o Município de toda e qualquer responsabilidade. 

11.5 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada para a 
execução do objeto da presente licitação, atendidas todas as exigências legais pertinentes, 
tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e 
previstas na legislação específica; encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e 
demais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação, por mais 
especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas, para com as quais ficará 
única e exclusivamente responsabilizada, nos termos do art. 121, da Lei nº 14.133/2021, 
com as alterações dela decorrentes. 

11.6 Garantir a melhor qualidade dos serviços, atendidas as especificações e normas técnicas de 
produção para cada caso, em especial as normas da ABNT, INMETRO ou órgão equivalente, 
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assumindo inteira responsabilidade pela execução do objeto da presente licitação. 
11.7 Se necessário ou solicitado pela Administração Pública, custear ensaios, testes e demais 

provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto de que trata a 
presente licitação conforme art. 140, §4º da Lei nº 14.133/2021. 

11.8 Custos relativos a deslocamento, para transporte do objeto licitado, serão por conta da 
detentora da ata, bem como o transporte de equipamentos (necessários à descarga), serão 
de responsabilidade da mesma, observadas as normas de segurança do trabalho e de 
trânsito, não cabendo nenhum ônus à Gestora da Ata. 

11.9 A detentora da ata deverá manter durante toda a vigência da ata de registro de preços, ou 
outro instrumento equivalente, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação exigidas neste Edital (art. 92, XVI, da Lei nº 14.133/21). 

11.10 Comunicar expressamente à Administração, a quem competirá deliberar a respeito, toda e 
qualquer discrepância entre as reais condições existentes e os elementos apresentados. 

11.11 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal da ata de registro. 
11.12 Repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer objeto da Administração e/ou 

de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados. 
11.13 Prestar à Administração, sempre que necessário, esclarecimentos sobre os serviços, 

fornecendo toda e qualquer orientação que necessária para a perfeita utilização dos 
mesmos. 

11.14 Será de responsabilidade da detentora da ata, o fornecimento de todo o ferramental, mão-
de-obra, despesas com obrigações trabalhistas, custos fiscais, despesas decorrentes de 
acidentes de trabalho, uniformes, equipamento de proteção individual e coletivo (EPI e 
EPC), bem como os materiais diversos e de acabamento e qualquer serviço especializado 
ou não especializado que sejam necessários para a perfeita e completa execução do objeto 
da presente licitação. 

11.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.16 Cumprir, durante todo o período de vigência da ata de registro, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 

11.17 Responsabilizar-se pela manutenção do seu cadastro atualizado perante o  Município, bem 
como pela tempestividade de suas certidões para fins de pagamento dentro do prazo de 
vigência. 

11.18 Cumprir demais obrigações constantes do Anexo I do Edital. 
12. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para a liquidação da despesa. 
12.2 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 
12.3 Para os fins de liquidação, será observado o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e 
forma previstos no contrato ou instrumento equivalente. 

12.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e quando os credores sejam 
microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 
microempreendedor individual e sociedade cooperativa dentro dos limites do art. 3º, inciso 
II, da Lei Complementar nº 123/2006, os prazos que trata os itens 12.1 e 12.2 serão 
reduzidos pela metade. 

12.5 No caso de consórcios, o faturamento se dará nos termos do art. 124 do Decreto Municipal 
nº xxx/xxxxx/2024. 

12.6 Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado: 
12.6.1 Fatura discriminada, calculada em função dos serviços prestados, devidamente atestados 

pelo(s) Fiscal(ais) da ata de registro. 
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12.7 O prazo para a liquidação ou pagamento poderá ser prorrogado em situação excepcional 
devidamente justificada ou suspenso quando a detentora da ata não apresentar todos os 
documentos previstos no instrumento convocatório e/ou na ata de registro. 

12.8 O prazo para a solução, pela detentora da ata, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins de que trata os itens 12.1 e 12.4. 

12.9 Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou força maior que impeça a 
liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua 
regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa 
originalmente estava inscrita. 

12.10 No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da 
obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo 
remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 

12.11 Após o prazo para pagamento e não tendo ocorrido, incidirá sobre o valor faturado cláusula 
de atualização monetária baseada na média aritmética simples do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor (INPC) da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e 
Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV), proporcional aos dias em atraso. 

12.12 Previamente ao pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições exigidas 
para a habilitação na licitação. 

12.12.1 A eventual perda das condições de que trata este item não enseja, por si, retenção de 
pagamento pela Administração. 

12.12.2 Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração notificará 
o fornecedor detentor da ata para que regularize a sua situação. 

12.12.3 A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa 
não aceita pela Administração, pode culminar em cancelamento da ata ou preço registrado, 
sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, 
observado o contraditório e a ampla defesa. 

12.12.4 É facultada a retenção dos créditos decorrentes da ata de registro, até o limite dos prejuízos 
causados à Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 
139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.13 Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de admissibilidade 
de reajuste previstos na Lei nº 14.133/21. 

12.14 As despesas decorrentes do objeto deste edital correrão à conta das DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS: consignadas em contrato. 

12.15 As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes correrão à conta das rubricas ou 
verbas específicas consignadas nos orçamentos do Município. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que se refere o 
artigo 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21 e o Decreto Municipal nº xxx/xxxxx/24, 
será balizada pelas normas estabelecidas nesta ata e no edital. 

13.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a detentora da ata que: 
13.2.1 Der causa à inexecução parcial da ata de registro ou instrumento equivalente. 
13.2.2 Der causa à inexecução parcial da ata de registro ou instrumento equivalente que cause 

grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo. 

13.2.3 Der causa à inexecução total da ata de registro ou instrumento equivalente. 
13.2.4 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado. 
13.2.5 Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da ata de 

registro ou instrumento equivalente. 
13.2.6 Praticar ato fraudulento na execução da ata de registro ou instrumento equivalente. 
13.2.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.2.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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13.3 Serão aplicadas ao detentor da ata que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

13.3.1 Advertência, quando o detentor da ata der causa à inexecução parcial da ata de registro ou 
instrumento equivalente, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.3.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 
13.2.2, 13.2.3 e 13.2.4 desta ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens 13.2.5, 13.2.6, 13.2.7 e 13.2.8 desta ata, bem como nos subitens 
13.2.2, 13.2.3 e 13.2.4 desta ata, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.3.4 Os respectivos prazos aplicáveis às infrações acima, estão definidos no art. 261 do Decreto 
Municipal nº xxx/xxxxx/2024. 

13.3.5 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na 
forma prevista nesta ata de registro preços. 

13.3.5.1 Multa Moratória de 1% (um por cento) por dia sobre o valor da parcela inadimplida em caso 
de atraso injustificado na execução do objeto, limitada a incidência a 30% (trinta por cento). 
Após o 30º (trigésimo) dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 
poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; a partir do 31º 
(trigésimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória. 

13.3.6 Todas as sanções previstas neste capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa compensatória, conforme as condições abaixo: 

13.3.6.1 Para a infração descrita no subitem 13.2.1, a multa será de 3% do valor da parcela 
inadimplida da contratação. 

13.3.6.2 Para a infração descrita no subitem 13.2.2, a multa será de 6% do valor da parcela 
inadimplida da contratação. 

13.3.6.3 Para inexecução total da ata de registro de preços previsto no subitem 13.2.3, de 10% 
do valor total da ata de registro de preços. 

13.3.6.4 Para a infração descrita no subitem 13.2.4, a multa será de 2% do valor da parcela 
inadimplida da contratação. 

13.3.6.5 Para as infrações descritas nos subitens 13.2.5 a 13.2.8, de 20% do valor da parcela 
inadimplida da contratação. 

13.3.7 A multa moratória e compensatória não será cumulada sobre o mesmo fato gerador. 
13.3.8 A dosimetria das sanções será aplicada de acordo com os critérios objetivos definidos no 

Decreto Municipal nº xxx/xxxxx/2024. 
13.4 Somente será admitida a retenção de valores de parcela adimplida para pagamento de multa 

após o trânsito em julgado do processo administrativo, limitada ao valor da multa devida. 
13.5 A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à gestora da ata (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/21). 
13.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.6.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela gestora da ata à detentora da ata, além da perda desse valor, a 
diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21). 

13.6.2 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à detentora da ata, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto Municipal nº 
xxx/xxxxx/2024 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.8 Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.8.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 
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13.8.2 As peculiaridades do caso concreto. 
13.8.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
13.8.4 Os danos que dela provierem para a detentora da ata. 
13.8.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 
(art. 159, da Lei nº 14.133/21). 

13.10 A personalidade jurídica da detentora da ata poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
nesta ata ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a detentora da ata, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/21). 

13.11 A gestora da ata deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Portal Nacional de Contratações Públicas, no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. (Art. 161, da Lei nº 14.133/21). 

13.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.13 No processo administrativo sancionatório instaurado para apuração de condutas praticadas 
durante a execução contratual e que possa ensejar a aplicação das sanções previstas nos 
incisos II e III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, poderá ser celebrado com a 
contratada compromisso de ajuste de conduta nos termos do art. 26 do Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 nos moldes do art. 277 do Decreto Municipal nº xxx/xxxxx/2024. 

13.14 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 

14. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO 

14.1 O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão gerenciador quando o 
fornecedor: 

14.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado. 
14.1.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração Municipal, sem justificativa aceita pelo órgão gerenciador. 
14.1.3 Sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município de Itabela ou de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.1.4 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 9.2.2.2. 
14.2 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

14.3 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 14.1 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

14.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

14.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
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que devidamente comprovadas e justificadas: 
14.5.1 Por razão de interesse público. 
14.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso fortuito ou força maior, 

que impossibilite o cumprimento da ata de registro de preços. 
14.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado. 
14.6 Para a ocorrência do item 14.1.1, será necessário que se respeite o devido processo legal, a 

ampla defesa e o contraditório, em especial com a abertura de processo administrativo e 
sejam praticados os seguintes atos: 

14.6.1 Após o recebimento formal das obrigações descumpridas pelo fornecedor registrado, 
deverá a Secretaria Municipal de Administração notificá-lo sob a intenção de exclui-lo da ata 
de registro de preços, concedendo-lhe o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação 
de defesa prévia, caso queira. 

14.6.2 Interposta ou não a defesa prévia, a Secretaria Municipal de Administração avaliará e 
decidirá sobre a exclusão do fornecedor. 

14.6.3 Poderá a Secretaria Municipal de Administração obter subsídios com os órgãos 
participantes, órgãos não participantes, área técnica e Procuradoria. 

14.6.4 Emitida a decisão, caberá recurso de reconsideração no prazo de 03 (três) dias e o seu 
processamento será realizado nos termos do que prescreve o art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

15. DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pela gestora da ata, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos / atas de registro de preços. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 Fica eleito, para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes desta ata, o Foro da 
comarca de Eunápolis/BA. 

 

Nada mais, lavrou-se a presente Ata de Registro de Preços que, depois de lida e aceita pelas partes, 
segue assinada em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus efeitos de direito.  

Itabela xx/xx/202x. (DATA) 

xxxxx 

Prefeito(o) Municipal 

xxxxxx 

Secretário Municipal de xxxxx (Secretaria Gerenciadora da Ata) 

 

xxxxx (Representante Legal da Empresa Qualificado no Ata) 

xxxxxxx (Razão Social da Empresa) 
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